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PREFEITURA MUMCIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPAI

EDITAL DE pREcÃo rlnrnôtruco N.05.0y2024-pE

O Município de Araripe - CE, no uso das atribuições que lhe são constitucionalmente conferidas, faz
publicar o presente edital de licitação, nos termos da Lei n" 14.133, de l" de abril de 2021, bem como
do Decreto Municipal n' 19123 de 0l de setembro de 2023 e posteriores dispositivos relacionados,
bem como nos termos das condições e exigências estabelecidas neste instrumento convocatório e
anexos, confomre abaixo informado.

As propostas iniciais e documentos de habilitação deverão ser encamiúados, exclusivamente por
meio eletrônico, para o seguinte endereço: https://btl.org.br/ conforme data e horiírio:

INÍCIO DE RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: 09107/2024 _ O8:OOh
TÉRIíINO Do RECEBIMENTo DE PRoPoSTAS: I9IO7I2O24_08:OOh
ABERTURA E ANIILISE DE PROPOSTAl. I9IO7I2O24-08:IOh
rrÍcro DA ETAPA DE LAI{CES: t9t07t2024 - t0:00h
MODO DE DISPUTA: ABERTO
EXCLUSryO PARA ME/EPP: NÃO
VALIDADE DA PROPOSTA: (60 DIAS)
VALOR ESTIMADO DA CONTRATAÇÃO: R$-384.987,50 (trezentos e oirenta e quatro mil,
novecentos e oitenta e sete reais e cinquenta centavos).

DO OBJETO

l.l. CoNTRATAÇÃO DE SERVrÇOS ESPECTALZADOS A SEREM PRESTADOS NA
REALTZAÇÃO E PRODUÇÃO DA FESTA DO MUNICIPIO EM ALUSÃO AOS 149

ANOS DE EMANCIPAÇÃO POLÍTICA DE ARARIPE/CE.
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CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM
PRESTADOS NA REALIZAÇÃO E PRODUÇÃO DA FESTA DO
MLTNICIPIO EM ALUSÃO AOS r49 ANOS DE EMANCTPAÇÃO
POLÍTICA DE ARARIPE/CE.

MODAI,IDÀDE: PREGÃO ELETRÔNICO

.E§ITÉBIODÉ'
JÜLGÂMEITITO:

MENOR PREÇO por LOTE

I'ÁTAI}A §§§SÃ(Xi. 19107/2024 AS HORARIO: 08:10H.

ENDEREÇOí https://bll.ore.brl

$§.ELisDE,;.. ,.,.,:.i

eolrrnÂ:rnÇÃo: :,:
VANESSA CARLOS MARTINS

óReÃ6t ,:'ri Secretaria de Educação, Cultura e Tecnologia da Informação

OBDE!{ÂDOBDE. ]

DE§PE§AS":'i :': Aurélio Ribeiro da Silva Lira
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2. DOCREDENCIAMENTO
2.1. Poderão participar deste Pregão Eletrônico u§ empÍesas que objêto s6cial pertinente e

compatível com o objeto licitado e atendam a todas as exigências deste edital, sendo vedada a

participação de empresas declaradas inidôneas para licitar e contratar com o poder público.

2. I .l . Não poderá particiPar desta licitação, direta ou indiretamente aquele que mantenha víncúo de

natureza técnica, comercial, econômica frnanceira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou

entidade contÍatante ou com agente público que desempeúe firnção na licitação ou atue na

fiscalização ou na gestiÍo do cãntrato, ou qucdeles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha

ret4 coláteral ou pór afinidade, até o terceío grau, além das disposigões do Art. 14, da Lei n.o

14.133 de 01 de abril de202l e;

JUSTIFICATTVA DA YEDAÇÃO A PARTICIPAÇÃO DE CONSÓRCIO:

2.2. A vedaçáo à participações de interessadas que se apÍesentem constituídas sob a forma de

consórcio se justifióa na meáidu.- qu. nas contatações de serviços comuns, é bastante corriqueiro

a participaçaã de empresas de pequeno e médio porte, as quais' em sua maiori4 apresentam o mínimo

"*lgiao 

^no 
tocante à qualificaçào técnica e éconômico-financeir4 condições suficientes para a

exe-cução de contratos áessa natureza., o que não tomará restrito o universo de possíveis licitantes

indiviáuais. A ausência de consórcio não trará prejúzos à competitiüdade do certame, visto que' em

,egru, a fo.-ação de consórcios é admitida qu*ào o objeto a ser licitado envolve questões de alta

co-mplexidade Lu de relevante vúto, em que .-pr".*, isoladamente, não teriam condições de suprir

os requisitos de habilitação do edital e ainda nao teriam as condições necessárias à execução do objeto

individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentaÍ o número de participantes,

admite a formaçilo de consórcio.
2.2.1. Tendo em üsta que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contratante, a escolha da

participação, ou não, de ê.pt"ú" constituídas sob a forma de consórcio, com as devidas

j*tifrÉatir*, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei rf 14.13112027, que em seu AÍ'
i5 que atribui à Administração a prenogativa de admissão de consórcios em licitações por ela

promovidas, pelos motivos já 
"*poitor, 

conclü-se que a vedagão de constituigão de empresas em

consórcio, para o caso concreto, é o que melhor atendã o interesse público, por prestigiar os princípios

da competitividade, economicidade e moralidade.
2.2.2 -§e que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expressâ no item 2.2.1,

alínea desíe Editat, p*u o 
"*o "órr.reto 

em análise, visa exatamente afastar a restrição à competição,

na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam prestar,os serviços, reduziria o

número de licitantes e poderi4 eventualmente, proporcionar a formação de conlúos/carteis para

manipular os pÍeços nas licitações. Nesse sentidà, o ACoI{DÃO N" 2831/2012 -TCU - Plenáúo

informa:
"A jurisprudência deste Tribunal já se firmou no sentido de que a admissão ou

não de consórcio de empresas em licitações e contratdções é competência

discricionária do administrador, devendo este exercê-la sempre mediante

justiJicativa fundamentada. llão obstante a participdçõo de consórcio seja

recomendada sempre que o objeto seja considerado de alta complexidade ou

vulto, tal alternstiva também não é obrigatória. Devem ser cottsideradas as

circunstôncias concretas que indiquem se o objeto dpresenta vulto ou

complexidade que torne resÚito o universo de possíveis licitantes. Somente

nessa hipótese, fica o administador obrigado a autorizor a participação de

consórcio de empresas no certame, com o intuito precípuo de ampliar a
competitividade e proporcionar a obtençtio da proposta mdis vantaiosa" '
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2.3. Poderão participar deste Pregão Eletrônico as empÍesas que a documentação

sociadas à Bolsa
por ela exigida pma respectivo cadastramento junto à Bolsa de Lici es.

2.4. O licitante deverá estar credenciado, de forma direta ou afuavés de empresas as

de Licitações do Brasil, até no mínimo uma hora antes do horiírio fixado no edital para o recebimento

das propostas.
2.5. O cadastramento do licitante deverá ser requerido acompanhado dos seguintes documentos:

a) Instrumento particular de mandato outorgando à operador devidamente credenciado junto à Bolsa,

poderes específicos de sua repÍesentação no pregão, conforme modelo fomecido pela Bolsa de

Licitações do Brasil.
b) Declaração de seu pleno coúecimento, de aceitação e de atendimento à exigências de habilitação

preüstas no Edital, conforme modelo fomecido pela Bolsa de Licitações do Brasil e especificações

do produto objeto da licitação em conformidade com edital, constando preço, marca e modelo e em

caso de itens específicos mediante solicitação do(a) Agente de ContÍatação, inserção de catiílogos do

fabricante. "A empresa participante do certame não deve ser identificada". Decreto no 10.024, de20
de setembro de 2019.
2.6. O custo de operacionalização e uso do sistema, ficará a cargo do Licitante vencedor do certame,

que pagará a Bolsa de Licitações do Brasil, provgdora do sistema eletrônico, o eqúvalente ao

percentual estabelecido pela mesma sobre o valor contratual ajustado, a título de taxa pela utilizagão
dos recursos de tecnologia da informação, em conformidade com o regulamento operacional da BLL

- Bolsa de Licitações do Brasil, ANEXO IV.
2.7. A microempre$r ou empÍesa de pequeno porte, além da apresentação da declaração constante no

ANEXO VIII para fins de habilitação, deveráq quando do cadastramento da proposta inicial de preço

a ser digitado no sistem4 verificar nos dados cadastrais se assinalou o regime ME/EPP no sistema

conforme o seu regime de tributação para fazer valer o direito de prioridade do desempate. Art.44 e

45 daLC 12312006.

CREDENCIAMENTO NO SISTEMA LICITAÇOES DA BOLSA DE LICITAÇOES E
LEILÕES:
2.8. As pessoas jurídicas ou firmas individuais interessadas deverão nomear através do instrumento
de mandato previsto no item 2.4. "a", com firma recoúecida, operador devidamente credenciado em
qualquer empresa associada à Bolsa de Licitações do Brasil, atribündo poderes para foimular lances

de preços e praticar todos os demais atos e operações no site: www.bll.org.br.
2.9. A participação do licitante no pregão elehônico se dará por meio de participação direta ou
através de empresas associadas à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, a qual deverá manifestar, por
meio de seu operador desigrado, em campo próprio do sistem4 pleno coúecimento, aceitação e

atendimento às exigências de habilitação preüstas no Edital.
2.10. O acesso do operador ao pregão, para efeito de encaminhamento de proposta de preço e lances

sucessivos de preços, em nome do licitante, somente se dará mediante préüa definição de seúa
privativa.
2.1 1. A chave de identificação e a seúa dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da BLL - Bolsa
De Licitações do Brasil.
2.12. E de exclusiva responsabilidade do usruírio o sigilo da seú4 bem como seu uso em qualquer
transação efetuada diretamente ou poÍ seu representante, não cabendo a BLL - Bolsa de Licitações
do Brasil a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senh4 ainda que por
terceiros.
2.13. O credenciamento do fomecedor e de seu representante legal junto ao sistema eletrônico
implica a responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para
realização das transações inerentes ao pregão eletrônico.

,̂Í1
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3. DA PARTIcIPIçÃo xa lrcttlçÃo
3.1. Poderão participar deste Pregão os intere ssados que estiverem bredenciados no

Plataforma Bolsa de Licitações do Brasil - BLL, no enderego https://bll.org.br/'
3.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas traÍlsações efetuadas em seu

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados

diÍetamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão

ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorÍentes de uso indevido das credenciais

de acesso, ainda que por terceiros.
1.3. Será concedido tmtamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte,

para as sociedades coopeÉtivas mencionadas no artigo I 6 da Lei no 14 .133 , de 2021 , para o agricultor

familiar, o produtor rural pessoa fisica e para o microempreendedor individual - MEI, nos limites

previstos da Lei Complementar no 123 , de 2006 .
3.4. Não poderão disputaÍ esta licitação:
1.4.1. Aquele que nlio atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s);

1.4.2. Autor do anteprojeto, do projeto biisico ou do projeto executivo, pessoa fisica ou
jurídica, quando a licitação versat sobre serviços ou fomecimento de bens a ele relacionados;

1.4.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto

brásico ou do projeto executivo, ou empÍesa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente,

controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto,

responúvel técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fomecimento de

bens a ela necessiários;

3.4.4. Pessoa fisica ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de

participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta;

l.+.s.- Aquele que mantenha víncúo de natureza técnica, comercial, econômic4 financeim,

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade conmtante ou com agente público que

desempeúe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gest2Ío do contrato, ou que deles seja

cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por aÍinidade, até o terceiro grau;

3.4.6.- Empresas contÍoladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei no 6.404, de 15

de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
3.4.7. Pessoa fisica ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital,

teúa sido condenada judicialmente, com ftânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por

submissão de trabalhadores a condigões anrflogas às de escravo ou por contÍatação de adolescentes

nos cÍtsos vedados pela legislação trabalhista;
3.4.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;
3.4.9. Pessoas jurídicas reunidas em consórcio;
Nota Explicativa (AGU): Avedação de participação no processo licitatório de pessoas iurídicas
reunidas em consórcio é exceção e essa opção deyerá ser devidamente justiJicada pela
Ádministração, nos termos do art. 15, caput, da Lei n' 14.133, de 2021.

3.4.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa

condição;
3.4.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato

agente público do órgão ou entidade contÍatante, devendo ser observadas as situações que possam

conÍigurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos

da legislação que disciplina a matéri4 conforme § l' do art. 9o da Lei n.o 14.133, de 2021.
3.5. O impedimento de que trata o item 3.4.5 seÍá tamMm aplicado ao licitante que atue em

substituição a outra pesso4 fisica ou jurídicq com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela

aplicad4 inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado

o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade juridica do licitante.
3.6. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa

a que se referem os itens 3.4.2 e 3.4.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da

rt.: QO

4

,/(.€uo (

ô
!)



,í .::.)

rr- j .'.- l

§OO E{fte PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIP:-ECL .

GOVERNO MUNICIPAL 1

contratação, de execução da licitagão ou de gestão do contrato, desde que são exclusiva
de agentes públicos do órgÍio ou entidade.
3.7. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.8. O disposto nos itens 3.4.2 e 3.4.3 não impede a licitação ou a contÍatação de serviço que inclua
como encargo do contratado a elaboração do projeto brásico e do projeto executivo, nas contÍatagões
integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.9. Em licitações e contÍatações realizadas no ârnbito de projetos e pÍogramÍs parcialmente
financiados por agência oficial de cooperação estrangeha ou poÍ orgenisms financeiro intemacional
com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não podení participar pessoa Íisica ou
jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea
nos termos da Lei no 14.13312021.
3.10. A vedação de que trata o item 3.4.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação
na qualidade de integrante de eqúpe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou
reprcsentante de empresa que preste assessoria técnica.

4. DA APRESENTAÇÁO DA PROPOSTA E DOS DOCTJMENTOS DE HABILITAÇÃO
4.1 . Os licitantes encamiúarão, exclusivaÍnente por meio do sistema eletônico, a proposta inicial
com o pÍeço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até o fim do recebimento de
propostas.
4.2. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarati em campo próprio do sistem4 que:

4.2.1. Cumpre plenamente os requisitos de habilitação;
4,2.2. Esta ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus zmexos, bem como de que

a proposta apresentada está em conformidade com o edital e que o valor ofertado compreende a
integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição
Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos
termos de ajustaÍnento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo;
4.2.3. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega
menor de 16 anos, salvo menor, a partiÍ de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do artigo
7', )Oo(lll. da Constituição;
4.2.4. Não possú, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho degradante ou forçado,
observando o disposto nos incisos III e [V do art. lo e no inciso III do art. 5o da Constituição Federal;
4.2.5. Cumpre as exigências de reserva de caÍgos paÍa pessoa com deficiência e para reabilitado da
Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei 8.21111991.
4.3. O licitante organizado em cooperativa deverii declarar, ainda, em campo próprio do sistema
eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei no 14.133, de202l.
4.4. O fomecedor enquadrado como microempres4 empresa de pequeno porte ou sociedade
cooperativa deverá declarar, aind4 em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos
estabelecidos no artigo 3' da Lei Complementar n' 123, de 2006, estando apto a usufruir do
tratamento favorecido estabelecido em seus Arts.42 a 49, observado o disposto nos §§ l" ao 3o do
aú.4", da Lei n." 14.133, de202l.
4.5. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.2 ao 3.4 sujeitará o licitante as sanções
previstas na Lei n" 14.133, de 2021, e neste Edital.
4.6. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de
habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública
e da fase de envio de lances.
4.7. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos
licitantes convocados para apresentação de propostas, a partir da fase de julgamento e aceitação das
pÍopostas.
4.8. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acomparúar as operações no sistema
eletrônico durante o pÍocesso licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de

sôbiúpeii
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negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela
4.9. O licitante devení comunicar imediatamente ao provedor do
que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para providências.

acontecimento

5. DO PREENCHIMENTO E EI\TVIO DA PROPOSTA
5. 1 . Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante.
5.2. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdencirírios,
trabalhistas, tributrírios, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na
execução do objeto.
5.3. Os preços ofertados, tanto na pÍoposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva
responsabilidade do I icitante.
5.4. Se o regime tributírio da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa
nos últimos doze meses.
5.5. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos
na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.6. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação
anteriormente inseridos no sistem4 dentro do período em que o sistema esteja aberto para o
recebimento de proposta. Os documentos de habilitação não poderão ser exclüdos ou alterados a
partir do prazo em que recebimentos das propostas estiver encerrado.
5.7. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência assumindo o proponente o

compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fomecer os materiais,
equipamentos, ferraÍnentas e utensílios necessiírios, ep quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas
contidas, em conformidade com o que dispôe o Termo de Referênci4 assumindo o proponente o
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais,
equipamentos, ferramentas e utensílios necessiírios, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita
execução conhatual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
5.9. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua
apresentação.
5.10. Eventual sobrepreço ou superfaturamento da proposta ou lance podenl ser objeto de apuração
de responsabilidade.
5.11. Independente do percentual de tributo inserido na planilh4 no pagamento serão retidos na
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
5.12. Quando for exigido pelo(a) Agente de Contratação, o licitante deverá preencher a ficha técnica
do produto ou serviços, juntamente com as hformações adicionais. A ficha técnic4 quando
obrigatória, será enviada através de comando próprio disponível no Sistema ao licitante.
5.12.1.0 licitante não poderá em hipótese neúuma se identificar na pÍoposta de preços / ficha
técnic4 sob pena de desclassificação

6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSTFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E
FORMULAÇÃO DE LAI\CES
6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública por meio de
sistema eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital.
6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando
for o caso, anteriormente inseridos no sistem4 até a etapa de abertura da sessão pública
6.3. Quando autorizado e devidamente justificado pelo(a) Agente de Contratação, os licitantes
poderão alterar a proposta anteriormente inserida no sistema durante a fase de análise de propostas.
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6.3.1. Será desclassificada a proposta que identifiqu"e o licitante.
6.3.2. A desclassificação seá sempre fundamentada e registrada

3/s

no
em tempo real por todos os participantes.
6.3.3. A não desclassiÍicação da pÍoposta não impede o seu julgamento deÍinitivo em sentido
contrário, levado a efeito na fase de aceitação.
6.4. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas

participarão da fase de lances.
6.5. O sistema disponibilizará campo próprio paÍa troca de mensagens entre o(a) Agente de

ContÍatação e os licitantes, bem como as mensagens automáticas enviadas pelo próprio sistema.

6.6. Iniciada a etapa competitiv4 os licitantes deverão encamfuhar lances exclusivamente por meio

de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consigrado no

registro.
6,7. O LAI\CE DEVERÁ §ER OFERTADO PELO VALOR GLOBAL DO LOTE.
6.8. Os licitantes poderâo oferecer lances sucessivos, observando o honá.rio fixado para abertura

da sessão e as Íegras estabelecidas no Edital.
6.9. O licitante somente podeni oferecer lance de valor inferior ao ultimo por ele ofertado e

registrado pelo sistema.
6.10. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto

em relação aos lances intermedirírios quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta devení

ser de Rl§ 10,00 (dez reais).
6.1 I . O procedimento seguiná de acordo com o MODO DE DISPUTA ABERTO
6.l2.Nopregãoeletrônicoo@oslicitantesapresentarãolances
públicos e sucessivos, com prorrogações.

6. 12. I . A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, sení prorrogada

automaticamànte pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos do período de

duração da sessão pública.
6.12.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de dois

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de prorrogação,

inclusive no caso de lances intermedirírios.
6.12.3.Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriorcs, a sessão pública

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenaní e divulgará os lances conforme a ordem final de

classificação.
6.13. Serão aceitos lances inferiores, iguais ou superiores ao lance de menor valor já ofertado.
6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor
do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.
6.15. No caso de desconexão com o(a) Agente de Contratagão, no decorrer da etapa competitiva do
Pregão, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o(a) Agente de ContÍatação persistir por
tempo superior a 0l (uma) horas a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo(a) Agente de Contatação aos participantes, no sitio
eletrônico utilizado para divulgação.
6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua pÍoposta.
6.18. Encerrada a etapa de lances, o sistema identificará as microempresas e emprcsas de pequeno
porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira colocada para o fim de
aplicar-se o disposto nos arts.44 e 45 da Lei Complementar no 123, de 2006.
6.l8.1.Nessas condições, as propostas de microempresas e empÍesÍs de pequeno poÍte que se

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão

consideradas empatadas com a primeira colocada.

panhamento



(cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática paÍa tanto.

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não se

manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e empresa de

pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem de classificação,

para o exercício do mesmo direito, no pÍazo estabelecido no subitem anterior.

6.18.4. Não se aplicaní o desempate de que tratam os arts. 44 e 45 da Lei Complem entaÍ Íf 12312006,

quando a primeira colocada também tiver se declarado microempresa ou empresa de pequeno porte.

6.18.5. Havendo empate enfe propostas ou lances, o critério de desempate será aquele previsto no

aÍ. 60 da Lei n' 14.133, de 2021, nesta ordem:
6.18.6. Disputa frnal, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentaÍ nova proposta em

ato contínuo à classificação;
6.18.7. Avaliação do desempeúo contratual prévio dos licitantes, pma a qual deverão

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de

obrigações previstos nesta Lei;
6.18.8. Desenvolvimento pelo licitante de ações de eqúdade entre homens e mulheres no ambiente

de trabalho, conforme regulamento;
6.18.9. Desenvolvimento pelo licitante de progtama de integridade (compliance), conforme

orientações dos órgãos de controle.
6.18.10. Periistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços

produzidos ou pÍestados por:-O.tS.tt. 
empresas estabelecidas no território do Estado do órgão ou entidade da Administração

Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação realizada por órgão ou entidade de

Município, no território do Estado em que este se localize;
6.18.12. empresas brasileiras;
6.18.13. empÍesÍs que invistam em pesqúsa e no desenvolvimento de tecnologia no País;

6.18.14. empÍesas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei no 12.187 , de 29

de dezembro de 2009.
6.19. Encenada a etapa de envio de lances da sessão públic4 na hipótese da proposta do primeiro

colocado permaneceÍ acima do preço mráximo ou inferior ao desconto definido para a conÍatação,
o(a) Agente de ConEatação poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do
julgamento.
6.19.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segrurdo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado

em razÁo de sua proposta permanecer acima do pieçó mríximo definido pela Administração.
6.19.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais

licitantes.
6.19.3. O resútado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.
6.20. Será desclassificada a proposta que:

6.20. l contiver vícios insanáveis;
6.20.2. náo obedecer à especificações técnicas contidas no Termo de Referência;
6.20.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço mráximo definido para a
contratação;
6.20.4. não tiverem sua exeqúbilidade demonstrad4 quando exigido pela Aldminishação;
6.20.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus anexos,

desde que insanável.
6.21. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexeqúbilidade das propostas valores

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração

t,J
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6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o

oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da
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6.21.1. A inexeqúbilidade, na hipotese de que trata o caput, só

Agente de Contratação, que compÍove:
diligência do(a)

6.21.2. qu,e o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e

6.21.3. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta.
6.22. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a

exeqübilidade da proposta.
6.23. Caso o custo global estimado do objeto licitado teúa sido decomposto em seus respectivos

custos uniüírios por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços elaborada pela Administração,
o licitante classiÍicado em primeiro lugar será convocado para apresentar Planilha por ele elaborada,

com os respectivos valores adequados ao valor final da sua propostq sob pena de não aceitação dâ

proposta.
6.24. Enos no preenchimento da planilha não constituem motivo pam a desclassificação da

proposta. A planilha poderá ser ajustada pelo fomecedor, no prazo indicado pelo sistem4 desde que

não haja majoração do preço.

6.24.1.0 ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a
substância das propostas.
6.24.2. Cotrsideru-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de

recolhimento de impostos e contribüções na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse

regime.
6.24.3. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão públic4 na hipótese da proposta do primeiro

colocado permanecer acima do preço mráximo ou inferior ao desconto definido para a conftatação, o

Agente de Contratação poderií negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do

julgamento.
6.24.4. Não será admitida a previsão de preços diferentes em ruzáo de local de entrega ou de

acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer ouEo motivo.
6.24.5.A negociação podenl ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado

eÍn Íazáo de sua proposta pêmlanecer acima do preço máximo definido pela Administração'
6.24.6. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acomparüada pelos demais

licitaates.
6.24.7. O resultado da negociação será divulgado a toâos os licitantes e anexado aos autos do processo

licitatório.

6.24.8.0 Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classiÍicado que, no prazo de
2 (duas) horas, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada,
acornpanhada, se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à

confirmação daqueles exigidos neste Edital e já apresentados.
6.24.9.8 faculúado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido por mais 2 (duas)
horas, a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Íindo o prazo.

6.24.10. A não apresentação da proposta de pÍeços final, exclusivamente por meio do sistema,
dentro do prazo estipúado no item 6.24.8, acarrelará a desclassificação do proponente, sendo
convocado o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificagão, sem
prejúzo da sanção prevista no Art. 156, inciso III, da Lei no 14.133/2021.
6.24.11. Após a negociação do preço, o Agente de Contratação iniciará a fase de aceitação e
julgamento da proposta.

4f, (-
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7. DA ['AsE DE HABILITAÇÃo \
7.1. Encerrada a etapa de negociação e aceitação, o(a) Agente de

\
Cbn1,iatação' n€iificará se o

licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condiçõe§ dé participação no
certame, conforme previsto no art. 14 da Lei no 14.133/2021,legislação correlata e no item 3.4 do
edital, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura
contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
a) Registro Cadastral ou Registro de Sanções Administrativas do órgão licitante, se houver; e
b) Consúta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCtf (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/).
7.2. Caso atendidas as conüções de participação, seú iniciado o procedimento de habilitação.
7.3. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar enquadre-se no tatamento
favorecido as ME/EPPs, o(a) Agente de Contratação obedecerá ao disposto nos arts. 42 e 43 da Lei
Complementar n' 123 I 06.

7.4. Após o julgamenúo da proposta, o licitante vencedor deverá enviar no prazo de 2 (duas)
horas contado da convocação do Agente de Contratação, os documentos de habilitação.
7.5. E facultado ao Agente de Contratação prorrogar o prazo estabelecido por mais 2 (duas)
horas, a paÉir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de Iindo o prazo.

7.6. A não apÍesentação dos Documentos de Habilitação, exclusivamente por meio do sistem4
dentro do prazo estipulado no item 7 .4, acaretarâ a desclassificação do pÍoponente, sendo convocado
o licitante subsequente, e assim sucessivamente, observada a ordem de classificação, sem prejuízo da
sanção preüsta no fut. 1 56, inciso III, da Lei no 14.13112021.
7.7 . Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar
a capacidade do licitante de rcalizzr o objeto da licitação, serão exigidos do licitante melhor
classificado para fins de habilitação, nos termos dos documentos a seguir descritos:

7.8. HABTLTTAÇÃOJURÍDrCA
A) DO TITULAR, NO CASO DE FIRMA INDIVIDUAL OU DO(S) SÓCIO(S), QUAI{DO SE
TRATAR DE SOCIEDADE: cédula de identidade (RG) ou documento eqúvalente que, por força
de lei, tenha validade para frns de identificação em todo o território nacional;
b) EMPRESÁRIO II\DMDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas MeÍcantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
c) MICROEMPREEI\DEDOR INDMDUAL - MEI: Certificado da Condição de
Microempreendedor Individual - ccMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da
autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
d) SoCIEDADE EMPRESÁRIA, SOCIEDADE LIMrTÂDA T NIPESSOAL _ SLU OU
SOCIEDADE IDENTIFICADA COMO EMPRESA I}{DTVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,
acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
e) SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de funcionamento no
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arqúvada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como suÍr
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n." 77 , de I 8 de março de 2020.
D SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompaúada de documento comprobatório de seus administradores;
g) FILIAL, SUCURSAL OU AGÊNCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU EMPRESÁRIA:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária,
respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Regisho Público de Empresas
Mercantis onde oper4 com averbação no Registro onde tem sede a matriz. r\,\
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7.g. REGTJLARIDADEFISCALETRABALHISTA \.

a) Prova de inscrigão no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídiàei<brtrróu no Cadastro de

Pessoas Físicas (CPF), conforme o caso;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio

ou sede do fomecedor, pertinetrte ao seu raÍno de atividade e compatível com o objeto contÍatual;

c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral

diFazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributí.rios federais e à Dívida Ativa da

União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretario da Receita Federal do Brasil e

da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
e) Prova de regularidade com a f,'azenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à

atiüdade em cujo exercício contÍata ou concorre;
f) Prova de regularidade com o tr'undo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
g) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos

Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012011.

7.9.1. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados ao

objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
7 .i.2. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei ComplementaÍ n. 123, de 2006' estará

dispensado da prova de inscrigão nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

7.9.3. As microempresas e empÍesas de pequeno porte deverão apÍesentar toda a documentação

exigida para efeito de comprovação de regúaridade fiscal e fiabalhist4 mesmo que esta apresente

alguma restrição;
7.9.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista será assegurado

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial correspondeÍil ao momento em que o proponente

for declarado o vencedor do ceÍame, prorrogáveis por igUal período, a critério da Comissão de

Pregões, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certidões negativas ou

positivas com efeito de certidão negativ4 conforme os ditames da Lei ComplemeÍÍ^t 12312006

alterada pela Lei Complementar 14712014;'

7.9.5. A não-regulaizaçáo da documentação, no prazo estabelecido, implicaní decadência do direito
à contratação, sem prejuízo das sangões previstas naLei 14.13312021, sendo facultado a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classiÍicação, para a assinatura do contrato, ou a Íevogação

da licitação, ou ITENS, conforme o caso

7.10. QUALIT'ICAÇÃOTÉCNICA
a) Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços prestados,

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública
ou privada., usruíria do serviço em questão, comprovando a execução do objeto, conforme Termo de

Referência. Somente serão considerados viáLtidos 
-os 

âtestados com timbre da entidade expedidora e

com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa

fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando à informações sujeitas
à conferência pelo(a) Agente de Contratação ou quem este indicar. Os atestados deverão estar

necessariamente em nome da licitante.
a.l ) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução

ou entrega foram realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital,
conforme o caso. iN!rl
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a.2) Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado dà caprcláade té"nica p*a
comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota Íiscal e/ot contrato respectivo

ao qual o atestado faz vinculação.
a.3f Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da

filial do fomecedor.
a.4) O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do

contÍato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi
executado o objeto contratado, dentÍe outros documentos.

7.I I. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FTNAI\{CEIR
7.1 1.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações contábeis (DRE) dos 02 (dois) últimos

exercícios fiscais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta

comercial da sede da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de Encerramento do

Livro Diário - estes teÍmos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no

balanço, o número do Livro Diário e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a

boa siiuação financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe

seja adjuáicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada

sua suÚstituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo seÍ atualizados por índices

oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentação da proposta;

7.11.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonstrações

Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede

ou domicílio da Licitante, acompaúados de cópia do termo de abertura e de encerramento do

Livro Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias: Especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei
n'.6.404t76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante;

ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o

lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande circulação

editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, deverá sujeitar-se às

normas fixadas para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao registro na Junta Comercial.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: apÍesentarão deverão apresentar

demonstrativo do Balanço de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta

Comercial do domicílio da Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento

do Livro Dirírio - estes termos devidamente registrados na Junta Comercial assinado pelo sócio-
gerente ou diretor e pelo contador ou outÍo profissional equivalente, devidamente registrado no
Conselho Regionat de Contabilidade.
7.11.3. Entende-se que a expressão *nà forma da lei" constante no item 7.11.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, acompanhado dos

termos de abertura e encerÍamento do livro dirírio e as notas explicativas, conforme Acórdão
115312016 - Plenário - TCU.
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7.1 I .4. As cópias deverão ser originifuias do Livro Dirírio dev( e registrado.
7.1 1.5 A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração-,-Pigitgl SPED poderá
apresentá-lo na forma da lei.
7.11.6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 7.11.5 engloba, no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstragão do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Dirírio;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital; (Para efeito o que determina o Art. 2o do

DecÍeto N" 9.555, de 6 de novembro de 2018);

OBSr: A autenticação de livros contábeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do
Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído pelo
Decreto n'6.022, de 22 de janeiro de2007, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria'da'Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fazenda. Art. 1o do Decreto N" 9.555 de 6 de novembro de 2018

7 .11.7 . As cópias deverão ser originárias do Livro Diário constante do SPED;
7.11.8. A Escrituragão Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
142012013 e RFB no 1594) que tÍatam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para

maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência de

apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo que

determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a
Jurisprudência no Acórdão TCIJ n'2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.
7.11.9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da

empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n' 06l20lf -
MPOG, as empresas deverão apresentaÍ o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e

formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral
(ILG), maior ou igual a um (>l), Solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>l) e Liquidez
Corrente (ILC), maior ou igual a um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das

fórmulas:

ILG = Ativo Circulante t Rçalizável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ISG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC : Ativo Circular:te_
Passivo Circulante

7.11.9.1. JUSTIFICATM DA EXIGENCIA DOS INDICES FINANCEIROS (Acórdão
35412016-PlenáEio-TCUI Súmula 289 | Relator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Indice de Liquidez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e

direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para liquidar suas obrigações, com
vencimento neste período.
b) Indice de Liquidez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possui em Íecursos disponíveis,
bens e direitos realizáveis a curto prazo, para fazet face ao total de suas dívidas de curto prazo,
sendo que:
Resultado da Liquidez Corrente:
-Maior que I : Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liquidação das

ial e4_
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obrigações.
-Se igual a I : Os valores dos direitos e obrigações a cuÍo p
-se menor que I : Não haveria disponibilidade suficientes para q ações a curto prazo,
caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expressa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também
os permanentes. Para os três índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resulta
recomendável à comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um equilíbrio nas
contas da compalhia), sendo certo que, quanto maior o resultado, melhor, em tese, seria a

condição da empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigência, tendo como baie "os meios técnicos, usuais e costumeiros de
aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz
necessiírio ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s)
participante (s) na perspectiva de execução de um possível futuro contÍato com a Administração
Pública. Logo, entende-se que as exigências acima, atendem aos padrões de requisitos
demandados neste edital, pois o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstÍam, em tese,
a saúde e a solidez financeira da participante, bem como foi calculado com base no Acórdão
5026/2010-Segunda Câmara-TCU I Relator: AUGUSTO §HERMAN.

7.11.10. CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA, RECTJPERAÇÃO JTJDICIAL OU
EXTRAJUDICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica ou de execução
patrimonial, expedida no domicílio da pessoa fisica em data não superior a 30 (trinta) dias.

a) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá
apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.o I 1 .101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena

de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação.

7.12. DECLARAÇÕES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA:
a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27110/1999, publicada no
DOU de 28/10/1999, e ao inciso )OO(III, do aÍigo 7Q da Constituição Federal, não emprega menores
de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do serviço a
ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes neste edital, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital, concordância com os termos deste edital e seus anexos;
c) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme
modelo constante dos Anexos deste edital;

d) Declaração de não vínculo empregatício, conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
e) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para
reabilitado da Previdência Social, previstas no art. 93 da Lei no 8.213/1991.
f) Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementar 12312006,
se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (A ausência desta declaração não
implicará em inabilitação).

7.12.1.8m se tratando de microempresa ou de empresa de pequeno porte, declaração subscrita por
representante legal do licitante afirmando o seu enquadramento nos critérios previstos no artigo 3o da
Lei Complementar Federal n" 12312006, bem como sua não inclusão nas vedações previstas no
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7 .12.2.Em se hatando de cooperativa que preencha as condi çõe\ estabelecid-as nô artigo 34 da Lei
Federal no 11.488/2007, declaração subscrita por repÍesentante legal do licitante afi.rmando que seu
estatuto foi adequado à Lei Federal n'12.690/2012 e que aúere Receita Bruta até o limite definido
no inciso II do caput do art. 3o da Lei Complementar Federal no 12?,t2OO6.
7 . 1 3 . Os documentos exigidos para fins de habi litação serão apresentados por meio eletrônico, via
Sistema BLL.
7.13.1' Havendo dúvida sobre a veracidade do documento, sení exigida a apresentação dos originais
não-digitais.
7.14. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro
cadastral emitido por órgão ou entidade públic4 desde que o Íegistro teúa sido feito em obediência
ao disposto na Lei no 14.133/2021.
7.15. Eventual inabilitação do licitante será considerada para Íins de apuração da veracidade das
informações prestadas na declaração de cumprimento aos requisitos de habilitação, conforme o art.
63, I, da Lei n" 14.13312021.
7 .16. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas
econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas
assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nÍts nornas infralegais, nas convenções
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das
propostas.
7.17. A verificação pelo(a) Agente de Contratação, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e
entidades emissores de certidões constitui meio legal de prov4 para fins de habilitação.
7.18. Os documentos adicionais exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistem4 em
formato digital, no prazo estipulado pelo(a) Agente de Contratação.
7.19. Após a vinculação dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a
apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência:
7.19.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e
desde que necessál'ia para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e
7.19.2. Analizzção de documentos cuja validade teúa expirado após a data de recebimento das
propostas;
7.20. Na analise dos documentos de habilitação, a comissão de contatação podení sanar erros ou
falhas, que não alterem a subsÍincia dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão
fundamentad4 regisfiada em ata e acessível a todos, atribündoJhes eficácia para fins de habilitação
e classificação.
7.21. Na hipótese de o licitante não atender as exigências para habilitação, o(a) Agente de
Contratação examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação,
até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital.

8. DOSRECURSOS
8.1. A interposição de recuÍso contra a decisão proferida pelo(a) Agente de Contratação observará
o disposto no art. 165 da Lei n" 14.133, de202l.
8.2. O ptazo paÍa apresentação das razões recursais é de 3 (três) dias úteis, contados da data de
intimação ou de lawatura da ata. A interposição do recurso sení comunicada aos demais licitantes, os
quais poderão apÍesentaÍ contÍarrazões em igual prazo, contado da interposição do recurso, sendo
assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses.
8.3' A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente após a declaração de vencedor,
sob pena de preclusão.
8.3.1. O tempo mínimo para manifestação da intenção de recurso será de 30 minutos, podendo o(a)
Agente de Contratação dar provimento ou negaÍ o mesmo.
8.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema.
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8.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou rrid4
a qual poderá reconsiderar sua decisão no pftvo de 3 (três) dias úteis, ''tgsé pÍazo,
encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão
dias úteis, contado do recebimento dos autos.
8.6. Os recursos interpostos fora do prazo não seÍão coúecidos.
8.7. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.

8.8. DA FORMALIZAÇÃO DO RECURSO AMIr\IrSTRÂTM (MEMORTAS
RECURSAIS):
8.8.1 . Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em mriquina datilogtífica
ou impressora eletrônic4 em tinta não lavável, que preencham os seguintes requisitos:

a) O endereçamento ao(a) Agente de ContÍatação Oficial da Prefeitura Municipal de Araripe;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu repÍesentante legal (acompanhado dos

documentos comprobatórios) se for o cÍlso, contendo o nome, pÍenome, estado civil, profissão,
domicílio, número do documento de identificação, devidamente datad4 assinada dentro do
prazo editalício;

c) O fato, o findamento juddico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens conha
razoados;

d) O pedido, com suas especiÍicações.
8.9. A falta de interposição de recurso importará a decadência do direito de recurso e ao(a) Agente
de Contratação adjudicará o objeto do certame ao verÍcedor, na própria sessão, propondo à autoridade
competente a homologação do procedimento licitatório.

9. DAS INTRAÇÕES ADMINISTRÂTMS E SANÇOES
9.1. Comete infração administrativ4 nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
9.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entÍegar qualquer
documento que teúa sido solicitado pelo(a) Agente de Contratação/a durante o certame;
9.1 .2. Salvo em deconência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiveÍ a proposta
em especial quando:

9.1.2.1. não enüar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após a negociação;
9.1.2.2. Íecusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;
9.1.2.3. injustificadamente, pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa
competitiva; ou
9.1.2.4. deixar de apÍesentaÍ amostra;
9.1.2.5. apÍesentar pÍoposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital;

9' 1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;

9.1.3.1. recusar-se, sem justiÍicativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração;

9.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsJ exigida para o certame ou pÍestar declaração
falsa durante a licitação
9.1.5. Fraudar a licitação
9.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natueza em especial quando:

9.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;

no praz o de l0 (dez)

9.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;
9.1.6.3. apresentar arnosha falsificada ou deteriorada;

9.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
9.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.. 12.846,de 2013.
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9.2. Com fulcro na Lei no 14.133, de 2021, a Administração garan^. a,;irévia defesa,
aplicar aos licitantes e/ou adjudicatrários as seguintes sanções, sem piojtüzs,dãs'lesponsabilidades
civil e criminal:
9.2.1. advertência;
9.2.2. múta;
9.2.3. impedimento de licitar e contratar e

9.2.4. declaraçáo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que sej a promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que

aplicou a penalidade.
9.1. Na aplicação das sanções serão considerados os elementos preústos no art. 156, § 1', da Lei
t4.t33t2021.
9.4. As sanções de advertênci4 impedimento de licitar e contÍatar e declaração de inidoneidade,
bem como a sanção de multa aplicada em percentual de 0,5Vo a 30% incidente sobre o valor da
propostâ, respeitarão o devido processo legal, obedecerão ao prazo de defesa previsto nos arts. 156 e

seguintes, daLei 14.13312021 .

9.5. A recusa injustificada do adjudicauário em assinar o contrato, ou em aceitar ou retirar o
instrumento equivalente no pÍazo estabelecido pela Administraçdo, caruclenzxâ o descumprimento
total da obrigação assumida.

10. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO
10. I . Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar o Edital ou solicitar esclarecimentos, devendo
protocolar o pedido no prazo de até 3 (cinco) dias úteis antes da data da abertura do certame.

10.2. A resposta à impugração ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico
oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao ultimo dia útil anterior à data da abertura do
certame.
10.3. A impugnação ao edital e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados na forma
eletrônica" via Sistema BLL.
10.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data pata a realiz.aqão do certame.

11. DASDTSPOSIÇÔESCnnarS
1 I .1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema elekônico.
11.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a rcalizaçáo
do certame na data marcada, a sessão seÍá automaticamente transferida para o primeiro dia útil
subsequente, no mesmo honírio anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em
contriírio, pelo(a) Agente de Contratação.
11.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o
horrírio de Brasilia - DF.
11.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação.
I L5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da
disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administragão, o princípio
da isonomi4 a finalidade e a segurança da contratação.
11.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a
Administração não senáç em neúum caso, responsável por esses custos, independentemente da
condução ou do resultado do processo licitatório.
I 1.7. Na contagern dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exclür-se-á o dia do início
e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na
Administração.
11.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do
licitante, desde que seja possivel o aproveitarnento do ato, observados os princípios da isonomia e do
interesse público / r)/ \./lrl'
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I 1.9. O Manual de operações da Plataforma BLL Licitações
no Portal https://bll.org.br/
I I .10. Dúvidas ou esclarecimentos adicionais sobre o uso da Plataforma BLL Licitações podem ser

obtidas nos canais de atendimento da Platafonna BLL Licitações, por e-mail, whatsapp, telefone e

chat disponiveis no Portal https://bll.oÍg.brl
1 I .l 1. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital.
ll.l2. O Edital e seus anexos estÍio disponíveis, na íntegÍ4, no sitio
https://licitacoes.tce.ce.gov.br/index.php/licitacao/abeÉas - Portal de Licitações dos Municípios
Estado do Ceará - TCE e no portal do município de Araripe no endereço eletrônico
https :/hvww.araripe.ce.gov.br/site/.

1 1.13. Integram este Edital, para todos os fins e efeifos, os seguintes anexos:
11.13.1. ANEXO I - Termo de Referência
ll.l3.2. ANEXO II - Modelo de Proposta
I1.13.3. ANEXO ILl - Modelo de Proposta Comercial Final (licitante vencedor)
I1.13.4. ANEXO III - Termo de Adesão ao Sistema de Pregão Eletrônico da BLL
11.13.5. ANEXO IV - Custo pela Utilização do Sistema
1 1.13.6. ANEXOS V a IX - Declarações
11.13.7. ANEXO X - Minuta de Termo de Contrato (com todas as condições contÍatuais e
exigências específicas de cada caso - serviços, obras ou fomecimentos).

Araripe - CE,08 dejulho de 2024

Aurélio Ribeiro da Silva Lira
Ordenador de despesas da secretaria de Educação,

Cultura e Tecnológiá da Informação
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AI\TEXOI-TERMODE

r. couorçors cERAIS DA coxrnltnçÃo
1.1. Constitui objeto deste Termo de Referência a apresentação de parâmetos e elementos
descritivos para CoNTRATAÇÃO Or SnnVrÇOS ESPECIALIZADOS Â SEREM
pREsrADos NAREALIZAÇÁo n rnoouçÃo o^l FESTADo uuvcÍplo rur
g.usÃo Aos 149 Ar{os DE EMANcTPIçÃo.eolÍrrcA DE ARARTPE/cE., nos termos
da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

I R$ 11.E50,00 R$ 35.550,00

SONORIZAÇAO DE GRÁNDE PORTE: KIT COMPOSTO
DE: 0l CONSOLE DIGITAL 24 BITS COM 32 ENTRADAS XLR
BALANCEADAS p ro s,{ioes xLR BALANCEADAS
rrÍNrrrao oe 24 FADERs nÍstcos ev sul, s.wenrÍctt. a

GRUPOS DE DCA OI EQUALIZADOR GRAFICO DE 3I
BANDAS coM vARrAçÃo EM +/ - rsDB poR BANDA,
RESPOSTA DE FREQUENCIA .DE 2OHZ A 2OKHZ O/O,O DB
COM ENTRADAS E SAIDAS BALANCEADAS 08
cERENCIADoR DE cArxAs ecúslcas DIcITAL DE 24
BITS / 96 KHz TRABALHANDo EM FÀIXA orNÂutce or
erÉ rtsoe coM 2 ou 4 ENTRADAS p vÍNnao oe o

slÍols cov ArusrEs TNDIVIDUAIS DE DELAY, GANHo
E FASE OI SISTEMA DE P.A COM 4 TJNIDADES DE CADGS
or, r-res rnrquÊNchs ATtvAS ou pAsstvAs coM No
MINIMO 2 VIAS. COBERTI,JRÀ DE lOO'HONZONTAL E 15'

VERTIcAL. RESposrA oe nnrqufurcras oB oonz Á
l6KHz. cApAcTDADE DE pREssÁo soNoRÁ A l WATT DE
porÊNcrA Nas»no A 1 METRo DE l3o A 133 DB spr- poR
CAIXA. 24 CAIXAS DE SIJB - WOOFERS ATIVOS OU
PASSIVOS COM TRANSDUTORES DE 18' SENDO 12 POR
CADA LADo REsposrA or EnequÊucIes DE 2oHz A
tso«rz. spl- ptÁxtMo ENTRE 99 A l0l DBSPL. 48 cAIxAs
DE LINE ARRÂY, SENDO 24 POR CADA LADO.
COBERTURA DE 90'HORIZONTAL E 60" VERTICAL
RESposrA oB rnBeuÊtcns DE 5oHz A l6KHz.
cApAcTDADE os pnsssÃo soNoRA A I wATT DE
porÊNcre vrono A I METRo EM 120 A t3o DB spl. uso
DE SOFTWARE PARA ALINHAMENTO 16 MICROFONES
orNÂpucos DE BoBTNA uówl cornl REsposrA DE
rnrquÊlrcrls DE DE 5oHz A lsKuz pADRÃo poLAR
CARDIOIDE. IMPEDANCIA NOMINAL ENTRE I5O E 3OO

oHMS SENSTBTLTDADE @ I KHz rENSÃo DE crRcurro
ABERTO -54.5DBV/PA(l.85lW). I PASCAL = 94 DBSPL COM
CONECTOR DE AUDIO PROFISSIONAL XLR DE 3 PINOS 02
sIsrEMAs DE MIcRoFoNES UHF Ttpo BAsrÃo sEM FIo
coM TRANSMISSÃo EM Rr DIGITAL 24 BITS /48KHz
REspo,srA oe rnrquÊ-xcns DE DE zsuzl tsKtlz
PADRAO POLAR CARDIOIDE COM ALCANCE DE MINIMO
t ooo rnequÊNcns slr,ecrorÁvErs o l Krr DE
urcnonouçÃo eARA BATERIA coM 5 MIcRoFoNES
DINAMICOS DE BOBINA MOVEL COM RESPOSTA DE
FREeUÊNctAs DE 5oHz A rsKHz pe,oúo.poun
CARDIOIDE. 4 MICROFONES COM CAPSULA
coNDENSADoRA coM REsposrA oB rn-EeuÊNcr,\s oB

'OHZA 
I7 KHZ

DIARIA 3

à
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SONORIZÁÇAO DE MEDIO PORTE. SISTEMA FLY COM
NO MINIMO 16 CAIXAS DE SIJB -WOOFERS ATIVOSOU
PASSIVOS COM TRANSDUTORES DE 18' SENDO OE POR
CADA LADO RESPOSTA DE FREQUÊNCIASDE 2OHZ A
lsOKHZ. SPL MÁXIMO ENTRE 99 A IOI DB -SPL. 24 CAIXAS
DE LINE ARRAY, SENDO 12 PORCADA LAD@., 12
MONITORES DE SOLO COM SUB PARA BATERIA,
ÂMPLIFICADOR PARA CONTRÁBAIXO, 02
AMPLIFICADORES PARA 02 MESES DE SOM DIGITAL DE
48 CANAIS, 02 MICROFONES SE FIO UHS, SEME
MICROFONES PARA BATERJÀ, PERCUSSÃO E VOZ, 08

PEDESTAIS, MPLIFICAÇÃO
INSTRUMENTOS

PRATICAVEIS, 40
COMPATÍVEL PARA OS

DIARIA I on;#'

,L ao

R$ 7.050,00

\

E PEQUENO PORTE: CONTENDO NO
DE SOM 08 CANAIS COM ENTRADAS E

SAIDAS BALANCEADAS; 04 CAtxAS DE sOM COM
PEDESTAL 600 WATTS RMS CADA; 02 MICROFONES SEM
FIO UHF; 02 PEDESTAIS PARA MICROFONE; 0l NOTEBOOK
PARA USO DE2 CD E MP3; CABEAMENTO COMPLETO
PARA O SISTEMA DE SONORZAÇÃO; AITPLIFICAÇÃO
COMPLETA CONFORME A NECESSIDADE DO SISTEMA DE
SONOITIZAÇÃO; 1 PROJETOR MULTIMÍDIA 2600 LUMENS
OU SUPERIOR; I TELA PROJEÇÃO 120'' COM TRIPÉ; CABO
HDMI.

soNoRrzÁÇÁo D
MINIMO: 01 MESA

DIÁRIA I R$ 4.775,00 R$ 4.775,00

4

TELÁO DE LED TIPO T - LOCA
SENDO PAINEL DE ALTA RESOLUÇÀO, COM DII,,ÍENSÔES
MÍNrMA DE 6ooMM x 4ooMM. cóM pRocEssADoR DE

O DE TELA DE LED

VIDEO ESTR.UTURA EM 0 c sABO E RICESSÓ so EQ3
CNITE Dcos E oPRo

DIARIA R$ 5.100,00 R$ 15.300,00

5

ILUMINAÇÀO DE GRANDE PORTE - LOCA
O COM GRID DE GRÁNDEPORTE

DE ACORDO COM AS DIMENSÕES DO PALCO DE GRANDE
PORTE SENDO - 46 REFLETORES PAR64 SI GELATINA, 38
SET LIGHT. 14 MUVING LIGHT. 8 MINI BRUTTS, 2
VENTILA?ORES. DUAS MÁQUINASDE FUMAÇA MESA
COMANDO. 6 MÔDULOS POTÊNCLA. CABOS E
CONECTORES

ODE
SISTEMA DE ILUMINAÇÃ

DIÁRIA 3 RS 6.250,00 R$ 18.7s0,00

PORTEDE ACORDO COM AS DIMENSÕES DO PALCO DE
MEDO PORTE SENDO - 36 REFLETORES PAR 64 SI
GELATINA. 20 SET LIGHT. IO MUVING LIGHT, 6 MINI
BRUTTS, 2 VENTILADORES, DUAS MAQUTNAS DE
FIJMÁÇA MESA COMANDO. 4 MÓDULOS POTÉNCIA.
CABOS E CONECTORES

DIARIA R$ 5.100,00 R$ 5.100,00

VALOR TOTAL LOTE 1 RS 86.52

6 I

ILUMINAÇAO DE DIO PORTE - LOCA ODE
SISTEMA DE ILI]MINAÇÃO COM GRID DE MÉDIO

1 COM MONTAGEM E DESMONTAGEM DE PRATICÁ

LOCÀÇAO DE PRÀTI CÁVEIS, DESCRI O: LOCA o
VEIS

MEDINDO 1 METRO X2 METROS
DIÁRIA 20 R$ 365,00 R$ 7.300,00

1

MEDINDO 14 METROS DE FRENTE POR IO IVETROS DE
PROFUNDIDADE, PISC DO PALCO EM ESTRUTURA
METALICA COM COMPENSADO DE 2OMM NA COR PRETA
ÀLTURA DO SOLO DE 2,OOM, COM COBERTURA EM BOX
TRUSS FORMA DE DUAS ÁCUES NSTNUTUNE PARA P.A.
FLY E ESCADA DE ACESSO.

ONTA
ALCP o GRÀND PE Ro TE 4 1x 0 sDE CRI LOCAo oÇÀ

Mco M GEM E D SME ONT EMG DE PALCO

DIÁRIA 3 R$ 9.475,00 R$ 28.425,00

li.:,,BôTi{L.r.ilil.
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R$ 6i050,003

PALCO MEDIO PORTE - 12X8. DESCRIÇÃO: [,OC%.ÇAO
COM MONTAGEM E DESMONTAGEM DE PALCO,NAS
DIMENSÔES DE 12 METROS DE FRENTE POR X 8 METROS
DE PROFUNDIDADE, MONTADO EMESTRUTURÁ
TUBULAR, COM O2M DE ALTURA DO CHÃO AC TABLADO,
E O6M DE ALTURA DO TABLADOAO TETO, COBERTO EM
LONA TIPO NIGTH ANC DAY, COM ESCADA DE ACESSO

DIÁRIA
I
tI 0R$ 6.0

R$ 4.050,004

PÂLCO PEQUENO PORTE - O7XO5. DESCRIÇÃO:
LOCAÇAO COM MONTAGEM E DESMONTAGEM DE
PALCO, NAS DIMENSÕES DE 12 I\GTROS DE FRENTE POR
X 8 METROS DE PROFI'NDIDADE, MONTADO EM
ESTRUTURA TUBULA& COM O2M DE AT-TURÁ DO CHÂO
AC TABLADO, E O6M DE ALTURA DO TABLADO AO TETO,
COBERTO EM LONA TIPO NIGTH ANC DAY, COM ESCADA
DE ACESSO

DIÁRIA I R$ 4.050,00

3 RS 3.625,00 R$ 10.875,00

CAMARIM TIPO 1 - LOCAÇAO DE CAMARIM MONTADO
EM ALUMINIO E ORTONOME, COM 4M DE FRENTE POR
4M DE FUNDOS COBERTO COM TOLDO DE 5M DE FRENTE
POR 5M DE FUNDO, MONTADO EM ESIRUTURA
TUBULAR, COBERTO EM LONA TIPO NIGHTDAY. PISO
REVESTIDO EM CARPETE CINZA, CLIMATIZADO E
MOBILIADO COM BANHEIRO

DIARIA

R$ 8.325,00DIARIA 3 R$ 2.775,006

CÁMARIM TIPO 2 . LOCAÇÀO DE CAMARM MONTADO
EM ALUMINIO E ORTONOME, COM 3M DE FRENTE POR
3M DE FUNDOS COBERTO COM TOLDO DE 5M DE FRENTE
POR 5M DE FLINDO, MONTADO EM ESÍRúURA
TUBULAR, COBERTO EM LONA TIPO NIGHTDAY. PISO
REVESTIDO EM CAFJETE CINZA, 3OLIMÀTIZADO E
MOBILIADO COM BANHEIRO

RS 17.850,007

GRIDE 1OX6 - SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE 
-GRID

DESCRIÇAO: PRESTAÇAO DE SERVIÇOS EM LOCAÇAO DE
RID Q3O IOX6 APLICAVEL EM DWERSOS E\'ENTOS, COM
MONTAGEM E DESMONTAGEM

DIARIA 3 R$ s.950,00

I

LOCAÇÃO DISCPLINADORES, DESCRIÇÃO: LOCAÇÃO
COM MONTAGEM E DESMONTAGEM
DEDISCIPLINADORES PARA ISOLAMENTO DE ÁREA, EM
MODELO N'IERTRAVÁVEIS EM ESTRUTURA DE FERRO,
COM 2M DE COMPR]MENTO X IM DE ALTURA METROS,
ACABAMENTO SUPERIOR SEMPONTEIRA.

IJNIDAD
E

100 R$ 80,00 R$ 8.000,00

9 R$ 4.500,00

LOCAçÃO DE FECHÀMENTO, DESCRIÇÃO: LOCÀÇÃO
COM MONTAGEM E DESMONTAGEM FECHAMENTO,
SENDo os MESMOS. EM PLACAS COM AMAIUI,TÇÃO
METALICAS COM MADEIRITE, COM 3,OO METROS NA
ALTURA MINIMA DE 2,OO METROS, COM TRA\'ESSA E
SUPORTE PARÀ FIXAÇÃO E SEM PONTAS DE LANÇA

UNIDAD
E

50 R$ 90,00

10 R$ 17.975,00

LOCÀÇÀO DE TENDÀS ENTRE E E IO METROS
QUÂDRADOS. LOCAÇÃO DE TENDA TIPO PIRÂMIDE,
SEMPTSO, SERVrÇO DE MONTAGEM E DESMONTAGEM,
CONFECCIONADO EM TECIDO SINTÉTICO
(LONA)ESPECIAL PÂRA COBERTURAS, ESTRU'IURÁ EM
TUBO GALVANIZADO, COM ILLJMINA,çÃO E
VENTILAÇÃO ARTIFICIAL, ESTRUTURA METÁLICA DE
8X8 OU 10X10 (DE ACORDO COM O SOLTCTTANTE) COM
PEDIREITO DE APROXIMADAMENTE DE 3 METROS E
ALTURA CENTRAL APROXIMADAMENTE DE 4,5METROS.
A MONTAGEM DEVERÁ SER FINALIZADA EM A'IÉ TRÊS
HORAS ANTES DO TNÍCIO DO EVENTO, UNIDADE DIÁRIA

UND 5 R$ 3.595,00

11
PORTICO TIPO 1 . LOCAÇÃO DE I PÓRTICO DE
ENTRADA lOM X 5M - MONTADA EM Q3O COM IOM DE
LARGURA POR 6M DE ALTURA DE FORA A FORA

DIARIA 3 R$ 2.300,00 RS 6.900,00

VALOR TOTAL LOTE 2
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lruçÁo r,oclr, or uÉbro ponrB - coNTRÂTAÇÀo,t ap,rçÃo Do RENoME LocAL DE tuÉoroponre,
ARTrsrA ou BANDL cou ngpentón to voLTADo PARA
os RrrMos or axÉ. ponnó, MpB oupop RocK. pARA

REALzAÇÃo .DE sHows EM rRAÇA púsI-tcl cotuÍ
DURÂÇÀO MINIMA DE DUASHORAS, MTJNIDAS, DE
TODOS OS INSTRUMENTOS DE PALCO NECESSARIO
PARA suA ApRESENTAÇÃo.rNcLUso roDos os
TNTREUMENToS PARA A APRESENTAÇÃo, AssrM coMo
DESPESAS COMMONTAGEM E DESMONTAGEM,
ALN{ENTAÇÃo Do GRtJPo TRANSPoRTE DO
EQUIPAMENTO E DOSINTEGRÁNTES.

clcuÊ 4

It,
\

,- fl a

nstsí5i,0ú

'í
C

I .420 00

2

ÂTRÂÇAO LOCAL DE PEQUENO PORTE
coNTRÂTAÇÀo rt aç,rçÃo DE RENoME LocAL DE
PEQIJENO PORTE, ARTISTA OU BANDA COY
REPERTORIO VOLTADO PARA OS RTTMOS DE AXE,
ronnó, Nee ou pop RocK. eARA REALtzAÇÃo DE
sHows EM pRAÇe púglrce cou oun rÇÃo uÍNIMI oB
DUÂS HORÁS, MUNIDAS DE TODOS OS INSTRUMENTOS
DE pAI-co NscpssÁmo IARA suA *neseNreçÃo.
INCLUSO TODOS OS INTREI.JMENTOS PARA A
APRESENTAÇÃo, AssrM coMo
DESPESAS COM MONTAGEM E DESMONTAGEM,
ALn,GNTAÇÃo Do GRtJPo TRÂNSPORTE DO
EQUIPAMENTO E DOS INTEGRANTES,

C,rrCuÊ 4 R$ 2.450,00 Rs 9.t00,00

3

ÂTRAÇÀO REGIONAL DE MEDIO PORTE
coNTRÁTAÇÃo DE ATRAÇÃO DE RENOME REGIONAL DE
MEDIO PORTE, ARTISTA OU BANDA COM REPERTORIO
voLTADo pARÁ os nrruos or exÉ, nonRó. Nrps ou pop
RocK. pARÂ nmlze_çÃo .DE sHows EM PRAÇA
PUBLICA COM DTJRAÇAO MINTMÂ DE DUAS HORAS,
MI]NIDAS DE TODOS OS INSTRUMENTOS DE PALCO
r.mcrssÁpuo IARA suA AIRESENTAÇÃo. NcLUso
ToDoS os INTREUMENTOS PARÂ A APRESENTAÇÃO,
ASSIM COMO DESPESAS COM MONTAGEM E
DESMONTAGEM, ALIIN{ENTAÇÃO DO GRUPO
TRANSPORTE DO EQUIPAMENTO E DOS INTEGRANTES.

CACHE 2 R$ 4.975,00 R$ 9.950,00

vÁLoR TOTAL LOTE 3 R$ 31.170,00

I.oTE 4

rrEM,. ?!§cBIçÃo [,ND EDU
VAI,OR
nrÉuro

.vÀLon
TmÀL

I

BUFFET PARÀ CÁMARIM - SERVIÇO DE BUEFET NOS
CAMARINS coMposrA pp No uÍNIuo: ol BANDEJA DE
FRUTAS DA Époce, or BANDEJA DE FRIos, 2oo
SALGÀDOS VARIADOS,30 REFRIGERANTES DE LATA DE
350ML.60 Ácua prmenel cARRÀFA DE sooMt,, pARA
ATENDER As ATRAÇôES MusrcArs euE rRÃo sE
APRESENTAR DIJRÂNTE OS EVENTOSSERVIÇO DE
BUFFET NOS CAMARINS COMPOSTA DE NO MINIMO: 0l
BANDEIA DE FRUtes oe Époce, o1 BANDEJA DE FRIos,
2OO SALGADOS VARIADOS, 30 REFRIGERANTES DE LATA
os lsovl. oo ÁcuA MINERAL cARRAFA DE sooMt,, pARÂ
ATENDER ot aTR,tÇÕEs MUsrcAIs euE IRÀo sE
ÀPRESENTAR DURÂNTE OS EVENTOS

sERVrÇO 4 R$ 2.950,00 RS I1.800,00

VALOR TOTAL LOTE 4 RII 11.t0

.LOTE,5

]E]DU rl VALqB r.:.

MÉDiô,..

w
\_l

UNDI r
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R$ 8.500,00 R$ 25.500,00I

DEcoRAÇÃo DE GRANDE poRTE - sERvlÇos DE
ORNAITGNTAÇÃO COM IO (DEZ) MESAS REDONDAS
COM TAMPOS EM MADEIRÂ, IO (DEZ) TOALHÀS EM
TECIDO EM CORES OPCIONAIS DE ACORDO COM A
NECESSIDADE DO EVENTO MEDINDO 3 METROS DE
oIÂt'mrno, loo (cEM) CADEIRAS coM cApA, lo (DEz)
ARRANJOS PEQUENOS COM FLORES ARTIFICIAIS OU
TEMAS APROPNADOS PARA O EVENTO, PAINEL
MEDINDO APROXIMADAMENTE 4.OOX3.OO, CORTINA EM
TECIDO, OI (IJMA) MESA RETANGULAR PARA BUFFET
MEDINDO APROXMÀDAMENTE 3.0X1.0X0,80, 0t (JMA)
TOALHA DE MESA RETANGULAR EM TECIDO MEDINDO
APROXIMADAMENTE 5.0X3.0, OI (I'MA) MESA PARÂ
DocES coM FoRRo, ILUMINAÇÃo. pRATos EM LouÇA.
JOGOS DE TALHERES DE INOX, GUARDANAPOS, TAÇAS
DE VIDRO, PRATOS EM LOUÇA DE SOBREMESA, JOGOS
DE TALHERES DE INOX DE SOBREMESA.

SERVIÇO

R$ 6.t75,00sERVrÇO I R$ 6.E75,00,

DEcoRAÇÁo ou uÉoro poRTE - sERvrÇo DE
DEcoRAÇÃo E oRNAMENTAÇÃo reuÁrrce
NUMESPAÇo DE l5oMT oNDE sERÃo REALtzADoS os
EVENTOS COM MATERIAIS ALTERNATIVOS
EREGIONAIS, CORTINAS, BANCADAS E ILUMINARIAS,
BALÕES

VAI,OR TOTÁL LOTE 5 R§ 32.375

V,AIOR
ld»ro

VêI,.OR
TOTÀLITEM DEscRrçÃo T'ND EDU

5 RS 3.700,00 R$ 1E.s00,00I

GERADoR DE ENERGIA TIPo I - EM CONTÊINER
ncúsrtco slLENcIADo, pARTIDA MANUAL
ouAUToMATtcA euE FoRNEÇA porÊNcn DE lSoKvA,
TENsÃo DE 380 voLTS ENTRE FAzEs E 220 voLTs
FAZF,NEUTRO, CICLAGEM DE 60 HETTS, CABOS DE AC
coM. ccAvE DE LrcAÇÃo nevrnsÃo cowntÍvpts,
HORIMETRO, ATERRAMENTO DE ACORDO COM AS
NORMAS TECMCAS, SEMREGULADOR DE VELOCIDADE

DIARIA

GERÂDOR DE ENERGIA TIPO 2 . EM CONTEINER
ecúsrtco srLENcrADo, pARTTDÀ MANUAL ou
AUToMATICA euE FoRNEÇA potÊNcn DE 260KvA,
reNsÃo oe 380 volTs ENTRE FAzEs E 22p yoI,Ts
FAzEINEUTRo, oúnta :: STEMAC clct-AcBt"t DB oo
r-IErrs, cABos DE Ac coM ccAvE DE LIcAÇÃo
REvERSÃo coL,pATÍvEE, HonÍt'nrno, ITsRRAMENTo
DE AcoRDo coM AS NoRMAS tÉctqtces, sevr
REGULADOR DE VELOCIDADE.

DIARIA 3 R$ 2.900,00 Rs t.700,00

EDU']]ITEIII ]
r.'.: IJ)TE 7

: i,iÉDlo

VALOR TOTAL LOTE 6 R$ 27.2

I
SERVIÇO,DE HOSPEDAGEM - APTO SINGLE. DIARIA
COM CAFE DA MANHÂ E TAXAS INCLUSAS (CATEGORIÁ
SIMPLES).

DIÀRIA 75 RS 230,00 R$ 17.250,00

,| R$ 15.000,00
sf,,RvlÇo DE HOSPEDAGEM .2- SERVTÇO . DE
HOSPEDAGEM. APTO TRIPLE - DIARIA COM CAFE DA
MANHÃ E TAXAS INCLUSAS (CATEGoRIA SIMPLES

DIARIA 75 R$ 200,00

VALOR TOTÁL LOTE 7 R$ 32.250
I,í)TE 8

TEM Dr,scruÇÃo T'NI} EDU
l,ALOR
uÍ:oro

VÁTÍIR
IOTÂL

l

r':-r r'. r LOTE6 ,..,t:

UND



]r*tt a{rt} PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPAL .. -, t}S- 1

a

1.2 Os bens objeto desta contratagão são caracterizados como comuns, de fomecimento contínuo,
conforme justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar @TP).
1.3 O objeto desta contrataÉo não se enquadra como sendo bem de luxo.
1.4 O pram de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data da assinatura do
contrato, podendo ser prorrogado na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de202l.
1.5. A contÍatação sení mediante licitagão, na modalidade Pregão, em sua forma eletrônica.
1.6. A prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre os empÍegados da Contratada e a
Adminishação Contratante, vedando-se qualquer relação entre estes que caracÍeize pessoalidade e
subordinação direta.
1.7. O contrato ofereceú maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência
da contratagão.

I

. '.ç 
','', 

,'

R$ 280,00 RS 5.600,00

LOCAÇÃO DE BANEEIRO QUÍMICOS COM
ACESSTBILIDADE PARÁ EVENTOS - LOCAÇÃO DE
BANHEIROPORTÁTIL QUÍMICOS, COM ASSENTO NA
ALTURÂ; PROTETOR DE ASSENTO, A?OIO EM BARRÁ
DEFERRO NAS TRÊS LATERAIS SUPORTE PARA PAPEL
HIGÉNICO PARÁ RoLo DE 60 METRoS; CoMPAPEL
HIGÉNICo RoLO DE 60 METRos; prso
ANTIDERRAPANTE; PONTO , DE VENTILAçÃO
NATURAL,PORTA OBJETO, MICTORIO; IDENTIFICAÇAO
DEFICIENTE FÍSICO E SINALIZAÇÃO ' DE
LMRE/OCUPADO,COM EQUTPE DE OPERAÇÃO,
MANUTENÇÃO E HIGIENIZAÇÃO, PARA O PERFEÍTO
FIJNCIONAMENTO.PEDIDO MINIMO DE O1 IJNIDADE.

DIARIA 20

2

LOCAÇÃO DE BANHEIRO QUiMICOS PÁRÁ EVENTOS -
COMPOSTO POR BANHEIROS QUÍMICOS PORTÁTEIS,
COM ASSENTO NA ALTURÁ; SUPORTE PARA PAPEL
HIGÉNICO PÁRA ROLO DE 60 METROS; COM PAPEL
HIGIÊNICO ROLO DE 60 METROS; PISO
ANTIDERRA?ANTE; PONTO DE VENTILAÇÃO NATURAL,
PORTA OBJETO. MICTóRIO; IDENTIFICAÇÃO
MASCULNO/FEMNTNO, COM EQUIPE DE OPERAÇÃO,
MANUTENçÃO E HIGIENIZAÇÃO, PARA O PERFEITO
FIJNCIONAMENTO DURANTE A DURAÇÃO DO EVENTO.
PEDIDO MINIMO SERÁ DE 02 UNIDADES.

DIARIA 60 R$ 240,00 RS 14.400,00

VALOR TOTAL LOTE E R! 20.000,00

[Í)rD 9

ITEM vÁroR
TOTÂLItE§CRIÇÁO T'NI} EDU

VÁLOR
uÉoro

I 3 R$ 1.E72,50 R$ 5.617,50
OUTDOOR - 3X9, COM ARTE DO EVENTO A SEREM
DEFINIDAS

UNIDAD
E

LOT! 10

I'NI'ITEM DESCRIçÃO :

VALOR TOTAL LOTE 9 R$ 5.617

EDU
vAl.oB.
ilIÍDIO

I

SEOW PIROTÉCNICO SEOW PIROTÉCNICO
ESPECIFICAÇAO: EFEITOS TIROS E CORES, TORTAS
ETJROPEIAS EFEITO LEQTJE, TORTAS EUROPEIAS EFEITO
ZIG-ZAG, TORTA EUROPEIA BAZUCÃO, BOMBAS DISNEY
WORID, BOMBASEIJROPEIAS CI 9 EFEITOS, TORTA
EUROPEIAS CF 25 EFEITOS, BATERIAS DE 1.500 TIROS,
FOLGUETÔESCINTILANTES, MORTEIROS ALTOS,
GRÂNDoLAS E TREME TERRA, No MÍNMo 15 MINUToS,
(POREVENTOS)

UNIDAD
E

I R$ 12.550,00 R$ 12.550,00

, FOGUETD,S T2X1 CAD(A COM 12 I.JNIDADES CAIXA 50 RS 105,00 R$ 5.250,00
VALOR TOTAL LOTE IO R§ 17.8OO,OO

Ii,OTE§
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2. DA FrrNDAMExraçÃo, na »EscRrÇÃo ».L soruçÃo n no ruuDeímrvro
LEGAL 'r'. i ... '

2.1. A fundamentação da contÍatação e de seus quantitativos encontra-se pormenoizzdaem tópico
específico do ETP, apêndice deste Termo de Refdrêricia (TR).
2.2. O objeto da contratação estií preüsto no anexo 0112024 do Plano de Contratações Anual @CA)
2024, conforme consta das informações brísicas desse TR.
2.3. Considerando a relevância e a constância dos eventos e festividades promovidos pelo município
de Araripe-cE, bem como a necessidade premente de assegurar sua adequada rcalização, a
contratação de uma empresa especializada na execução de eventos se apresenta como t,ma medida
imperativa e imprescindível. Em primeiro lugar, destaca-se a complexidade técnica e logística
envolvida na organização de eventos de grande porte, demandando coúecimentos específicos e
expertise na área. A prestação de serviços como fornecimento de infiaestrutura, locação de estrutur4
sonorização, iluminação, banheiros qúmicos, atÍações artísticas, entre outros, requer não apenas a
disponibilidade dos recursos necessiírios, mas também a habilidade para sua montagem,
desmonragem, limpez4 manutenção e instalações elétricas e hidníulicas, aspectos que demandam
conhecimentos especializados. Além disso, a contratação de uma empresa especializada proporciona
maior segurança e eÍiciência na execução dos eventos. Tais empresas estão habituadas a lidar com
os desafios e imprevistos que podem surgir durante a rcalizaçáo de eventos, sendo capazes de
antecipar e solucionar possíveis problemas de forma rígil e eficaz.Isso garante que os eventos sejam
realizados dentro dos padrões de qualidade esperados, assegurando a satisfagão do público e
preservando a imagem e a reputação do município. Ademais, a contratação de uma empresa
especializada representa uma medida de economia e eficiência na gestão dos recursos públicos. Ao
invés de arcÍr com os custos de manutenção de çquipamentos e esfuturas, bem como com a
contÍatação individual de diversos prestadores de serviços, a larceirizaçáo dessas atividades permite
uma melhor alocação dos recursos, concentrando esforços e investimentos naquilo que
verdadeirarnente impoÍa: a rcalização de eventos de qualidade e a promoção do desenvolvimento
cultural, social e econômico do município.
2.4. A execução de eventos para o município de Araripe-CE, requeÍ uma abordagem meticulosa
abrangente, envolvendo uma série de aspectos jurídicos e operacionais para garantiÍ o sucesso e a
segurança das festividades. Nesse sentido, é imperativo considerar o fomecimento de infraestrutura
necessária à realização dos eventos, abrangendo locação de estrutur4 sonorização, iluminação,
baúeiros químicos, atrações artísticas, entre outros elementos essenciais.
2'5. Primeiramente, a contratação dos serviços necessários deve ser realizada mediante processo
licitatório, em conformidade com a legislação pertinente, garantindo a competitividade e a
transparência na selegão dos fomecedores. E fundamental que os contÍatos firmados estabeleçam
claramente as responsabilidades dâs partes, incluindo prazos, valores, especificações técnicas e
condições de pagamento.
2.6. A montagem da infraestrutua para os eventos deve ser conduzida por profissionais qualificados,
observando âs noÍrnas de segurança e as exigências técnicas pertinentes. Isso envolve a instalação
d_e gstrutruas fisicas, eqüpamentos de sonorização e iluminaçáo, bem como a distribuição adequáda
de baúeiros químicos e outras instalações necessárias ao público.
2.7' Durante a realização dos eventos, é crucial manter uma equipe de apoio para monitorar e garantir
o bom fltncionamento de todas as instalações, bem oomo para lidar cóm eventuais imprevistos que
possam surgir. A segurança dos participantes deve ser uma prioridade, e medidas devem ser adotadas
para prevenir incidentes e garantir o pronto atendimento em caso de emergências.
2'8' Apos o término dos eventos, é necessário proceder com a desmontagem da inÊaestrutura de
forma responsável e sustentável, assegurando a correta destinação doi resíduos gerados e a
pÍeservação do meio ambiente. Além disso, a limpeza do local deve ser rcalizada de maneira
eficiente, garantindo a sua adequada manutenção e preservação para funras atividades.
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2.9. Por fim, é importante destacar a importância da
resultados obtidos em cada evento, visando aprimorar co

eficácia na execução de eventos futuros.

àvaliação dos
e garantir asos

2.10. O planejamento e a execução cúdadosa de todos os aspectos envolvidos são essenciais para o

sucesso e a sustentabilidade das festividades promovidas pelo município de Araripe-CE.
2. I t. Os fomecimentos serão executados conforme discriminado abaixo:
2.11.1. A contÍatada deverá fomecer, diretamente, os serviços, após a formalização do contrato,

fomecendo de maneira adequad4 dentro dos padrões de qualidade pertinentes e nas quantidades

solicitadas pela secretaria;
2.11.2. Conforme preüsto nos estudos técnicos preliminares, na nova Lei de Licitações, a

modalidade de licitaçzio por lotes é uma altemativa que permite a contratação de diferentes serviços

de forma agrupad4 facilitando a gesülo e execução dos contratos. Nessa modalidade, os itens a serem

conEatados são agrupados em lotes, e os licitantes podem concorrer para fomecer todos os lotes ou

apenas parte deles, desde que seja vantajoso para a administração. A importância da licitação por

lotes esú justamente na possibilidade de contratar serviços variados de forma conjunta, permitindo

que diferentes fornecedores sejam selecionados pam atender às demandas específicas de cada lote,

o que pode gerar economia de escala e simplificar a gestiío dos contratos. Essa modalidade

proporciona maior flexibilidade na contÍatação, permitindo que a administração selecione os

melhores fomecedores para cada lote, levando em.consideração as particúaridades e especializações

necessiírias para cada tipo de serviço. Isso contribü para a otimização dos recursos públicos e para

a obtenção de servigos de qualidade, além de simpüficar a gestão dos contratos ao agrupar demandas

afins.
Dessa forma, a licitação por lotes se mostra como uma ferramenta importante pam a

administração pública na busca pela eficiência na contÍatação de serviços variados, possibilitando

uma gestão mais eficaz e econômica dos recursos destinados as compras públicas.

Diante dos pontos descritos acima e considerando que o objeto da contratação trata de itens

semelhantes e passivos de agrupaÍnentos, optou-se pela re alizaçáo de licitação por lotes ou grupos.

O cumprimento dos serviços que constih.rem o objeto, de maneira geral, ocorrenl de forma
parcelada de acordo com as necessidades das diversas secretarias do município de Araripe/CE. No
caso dos serviços executáveis in loco, devetáo acontecer nas datas e locais determinados, munido

dos documentos previstos no edital de contração.
2.12. A contratada deverá prestar todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de

imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de vícios, defeitos ou incorreções relativas

ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade da prestação dos Serviços.
2.13. Assim, sugere-se a formalização de processo de licitação para a execução do objeto acima

especiÍicado, sob o critério de jügamento de menor valor, visando ao atendimento dos princípios da

economicidade e preservando a competitividade, lembrando que a economia de escala esüí sendo

levada em consideração, consoante assevera o art. 18, VII c/c o arlt. 23, da Lei Federal no

14.13312021, prevalecendo, portanto, no presentd caso, a economicidade como interesse da

Administração.

3. DOS REQTIISITOS DA CONTRATAÇÃO
De maneira geral, os serviços e dispositivos relacionados a este contÍato devem ser fomecidos

por empresas especializadas na prestação de serviços relacionados a eventos festivos, tais como a
locação, fomecimento, instalação, m:urutenção e Íethada de estruturas de palco, tendas, in-fraestrutura

meüllica, sonorização, iluminação, de produção, de geradores, baúeLo qúmico, camarins,
segurança, grid's e afins, serviço de buffet e afins, serviço de decoração, serviços de show pirotécnico,
atração musical de pequeno e médio e grande porte, visando atender às necessidades das diversas
secretarias do município de Araripe-CE.
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As empresas devem se responsabilizar por todas as medidas e compromr na legislação
específica sobre a excelência e características dos serviços a serem enEegues, atendendo aos padrões

técnicos atuais, de qualidade elevada e reconhecidos no mercado.
3.1 De maneira específic4 para a prestação do serviço, alguns reqüsitos mínimos devem ser

atendidos:
a) As contratadas deverão executar o objeto no prazo, em Íemessa parcelad4 dentro da padronização

seguida pelo órgão e conforme especificações técnicas estabelecidas no Termo de Referência e

reqúsitos de desempenho, quando da solicitação da contÍatante, conforme estabelecido em Ordem
de Serviço, nos endereços especificados no instrumento convocatório;

b) As contratadas deverão executar e/ou fomecer diretamente o objeto, não podendo transfeú
a responsabilidade pelo objeto licitado para neúuma outra empÍesa ou instituição de qualquer

natureza;
c) Nos valores propostos deverão estar inclusos todos os custos operacionais, tais como ftetes,
impostos, seguros, encaÍgos previdenciiíLrios, trabalhistas, tributírios, comerciais e quaisquer outros
que incidam direta ou indirctamente no fomecimento dos serviços e deverão seÍ apresentaÍ os

respectivos comprovantes, quando solicitados pelo município;
d) A contratada deverá ainda arcar, às suÍts expensas, com todos os custos diretos e indiretos

relativos à contratação, tais como, transpoÍte, multas, encargos, combustível e outros, os quais

deverão ser considerados para efeito da formulação da proposta de preços apresentada no certaÍne;

e) A proposta da contratada deverá ser redigida em língua portuguesa datilografada ou digitada,

em uma ü4 sem emendas, rasuras, enheliúas ou ressalvas, devendo a ultima folha ser assinada e as

demais rubricadas pelo licitante ou seu repÍesentante legal. Deverá ainda conter a indicação do banco,

número da conta e agência, para fins de pagamento;
Í) Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a contratada;
g) Não haverá exigência de garantia de execução paÍa a presente contratação;
h) As contratadas deverão declarar que atende aos requisitos de habilitação, e o declarante ÍespondeÍá
pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
i) Sení exigida a apresentação dos documentos de habilitação apenas pelo licitante vencedor, exceto
quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento;

j) Serão exigidos os documentos relativos à regularidade fiscal, em qualquet caso, somente em

momento posterior ao júgamento dâs pÍopostas, e apenas do licitante mais bem classificado;
k) A empresa deverá atender a regulamentos, com os respectivos registros e comprovações oficiais;
l) A contratação deverá se dar através de pregão eletrônico;

m) A contratação sení por 12 (dozn) meses contados da assinatura do conüato, na forma dos

artigos 106 e 107 da Lei no 14.133, de202|'
n) Quando couber, os equipamentos de som, iluminação e gerador, deverão ser montados e

testados até no mínimo 02 (duas) horas antes do evento;
o) As estrutuÍas, camarim, tendas e palcos deverão ser montados e entregues em até 72

(setenta e duas) horas anterioÍes ao início dos eventos, conforme programação definida pela secretaria
e estabelecida na Ordem de Serviço;
p) A desmontagem e retirada das estruturas/equipamentos deverão ser iniciadas em até 24 horas
posteriores ao encerÍamento dos eventos e concluídas em no miáximo l0 dias após o encerramento
dos eventos;

q) As contratadas deverão realizar os serviços de acordo com todas as nornÍs de segurança
vigentes;
r) As contratadas deverão fornecer e entregar, quando for o cÍso, os itens locados, sempÍe que
solicitad4 devidamente em condições de uso;
s) Os demais eqüpamentos e respectivos acessórios deverÍio estar instalados, testados e prontos paÍa
uso no mínimo, 48 horas antes do início do evento;

,-)
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t) Os eqúpamentos devem estaÍ em plenas condições limpos, sem
avarras;

u) Quando da execução dos serviços, manter os locais de trab'dho desobstruídos e bem
sinalizados, quando for o caso, de maneira a não comprometer a segurança daqueles que ali trafegam,
hclusive no passeio do logradouro e üa pública;
v) Os serviços deverão ser executados em conformidade com Íts orientações e normas voltadas para
a sustentabilidade ambiental;
w) Após a montagem e desmontagem das estruturas o local deverá seÍ entregue totalmente limpo,
liwe de entulhos, em condições iguais as encontradas quando do início dos serviços.
y) Especificamente, para os fomecimentos de alimentos, é fundamental que a empresa siga
rigorosamente as nonnas de segurança alimentaÍ ê hlgiene estabelecidas pelos órgãos reguladores.
z) As contratações de empresas especializadas para prestação de serviços relacionados a eventos
podem causar diversos impactos ambientais negativos, tais como o consumo excessivo de recwsos
naturais, emissão de gases poluentes na produção e transporte, geração de resíduos sólidos e descarte
inadequado, além do consumo elevado de energia elétrica durante o uso. E importante considerar
altemativas sustentiíveis e práticas de descarte responsável para minimizax esses impactos.

3.2. Pot se trataÍ de diversos itens que irão compor a solução, cada item contém suas
particularidades de especificação, porém é possível estabelecer os critérios de
SUSTENTABILIDADE comuns a todos os itens tendo em vista as Leis e Nomras Municipais,
Estaduais e Federais, naqúlo que couber.

3.2.1. A título de consulta, segue as principais Leis normativas relacionadas ao objeto que se

pÍetende licitar:
a) Política Nacional de Resíduos Sótidos @NRS): Estabelece diretrizes paÍa o tratamento e

disposição final adequada dos resíduos sólidos;
b) Norma ABNT htBR ISO 14001: Define requisitos paÍa um sistema de gestão ambiental nas
organizações, promovendo ações para redução de impactos ambientais;

c) Lei de Crimes Ambientais (Lei n" 9.605/1998): Estabelece penas e medidas administrativas
para condutas lesivas ao meio ambiente, como poÍ exemplo o descarte irregular de resíduos;

d) Programa Nacional de Conservação de Energia Elétrica (Procel): Incentiva o uso de
eqúpamentos com eficiência energética por meio. de etiquetagem e certificação;

e) Normativas de Licitações Sustentóveis: Alguns órgãos públicos adotam normativas
específicas para licitações que incentivam a contratação sustenüível;
f) Normas Técnicas da ABNT: Existem diversas normas técnicas relacionadas a eventos que
abordam aspectos ambientais, como a destinação de resíduos, o uso de materiais recicláveis e a
eficiência energética.

6.2.1.1. Em atendimento à Nova Lei de Licitações n' 14.13312021 e considerando o Gúa
Nacional de Contratações Sustentríveis, visando à efetiva aplicação de critérios, ações ambientais e
socioambientais quanto à inserção de reqúsitos de sustentabilidade ambiental nos editais de
licitações promovidos pela Administração Públic4 buscou-se atribuir requisitos técnicos que
atendam à exigências ambientais atuais, bem como o alcance de altemativas que apresentem um
nível de qualidade aceitrível.
6.2.1.2. Como critério de sustentabilidade, a Íim de evitar impactos ambientais, é dever da contratada
observar o menor impacto sobre recursos naturais como flora, faun4 ar, solo e água; preferência para
materiais, tecnologias e matérias primas de origem local; maior eficiência na utilização de recursos
naturais como água e energia; maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local;
maior vida útil e menor custo de manutenção do bem; uso de inovações que reduzam a pressão sobre
recursos naturais; e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados nos bens e
serviços.
São exigidos, portanto, as seguintes especificações:
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a) Orientar seus empregados sobre pÍevenção e controle de risco aos bomo sobre
práticas socioambientais para economia de energia" de água e redução de geraçàii
no ambiente onde se prestará o serviço.

b) Observar a Resolução CONAMA n.2011994, utilizando eqúpamentos que gerem menos
ruído em seu funcionamento.

c) Fomecer aos empregados os eqúpamentos de segurança que se fizerem necessários, para a
execução de serviços e fiscalizar o uso, em especial ilelo que consta da Norma Regulamentadora no

6 do MTP.
d) Destinar de forma ambientalmente adequada todos os materiais e equipameús5 que foram

utilizados na prestação de serviços.
e) Observar, durante a vigência do contrato, as práticas definidas na política de responsabilidade

socioambiental do órgão, acerca de: Normas de seguranga do trabalho; Redução no consumo de
energi4 água e demais recursos naturais; Gestão dos resíduos sólidos no ambiente onde se prestar o
serviço; demais assuntos pertinentes, a serem definidos pela contratante; manteÍ critérios especiais e
privilegiados para aquisição de produtos e equipamentos que apÍesentem eficiência energética e

redução de consumo.

4. SUBCONTRATAÇÃO
4.1. E vedada a subcontratação completa ou da parcela principal do objeto da contratação.

5. GARANTTA DA CONTRATAÇÃO
5.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei no 14.133, de
202t.

6. DA EXECUÇÃO OO OBJETO
6.I A prestação do serviço de eventos deverií atender.a diversas secretarias do município de Araripe-
CE.
6.2 Os serviços serão executados conforme discriminado abaixo:
6.2.1 O fomecimento será efetuado de forma parcelad4 conforme necessidade e expedição da ordem
de compras pela secretaria contÍatante.
6.3 Os serviços de eventos que forem recusados deverão ser substituídos a partir do recebimento da
formalização da Íecusa pelos contÍatantes.
6.3.1 Em caso de irregularidade não sanada pelo licitante vencedor, a Administração, por meio de

seu representante, rcdluzirá a termo os fatos ocorridos e encamiúará à autoridade competente para
que sejam 166x62" as providências legais pertinentes;

6.3.2 Sendo necessárias providências poÍ parte dos contratados, os prÍtzos para pagamento
serão suspensos e considerados os serviços em atÍasos, sujeitando-o à aplicação de multa sobre o
valor considerado em atraso e, conforme o caso, a outras sanções estabelecidas na lei, nesta ata e no
ato convocatório.

6.4 Os serviços de eventos deverão ser feitos por meio de documento de "Ordem de Serviços",
também disponibilizado e sob responsabilidade do Contratante, que deverá carimbar e assinar as
mesmÍ§.
6.5 A contratada deverá prestaÍ todos os esclarecimentos solicitados, obrigando-se a atender, de
imediato, todas as reclamações decorrentes da constatação de ücios, defeitos ou incorreções relativas
ao objeto desta especificação, bem como a respeito da qualidade dos serviços de eventos, casos em
que as contratadas deverão, às suas expensas , realizar correções e comprovÍr a regularidade e a
procedência.

6.6 A contratada deveá emitir e encamiúar à contratante nota fiscal dos serviços fomecidos,
das quais deverão constaÍ as quantidades, os valores unitrírios e totais deduzidos os descontos
concedidos, expressos em reais. A Fatura e Nota Fiscal devení ser emitida em nome da Prefeitura

resíduos sólidos

. _it
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Municipal de Araripe-CE ou órgãos reqúsitantes de acordo com o
Serviços.
6.6.1 O pagamento fica condicionado, à satisfaçiio de todas as condições estabelecidas em contato
e da comprovação de regularidade pam com os encargos previdenciá.rios, Eabalhistas e fiscais.
6.6.2 Devefir vir acompaúada a fatura da nota fiscal os seguintes documentos:
a) A comprovação de regularidade paÍa com a Fazenda Federal deverá ser feita através da Certidão
de Regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributrírios Federais e à Dívida Ativa da União,
emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria conjunta RFB/PGFN n" I .7 5l , de 2 de
outubro de 2014;

b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;

c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do
licitante, ou outra eqúvalente, na forrna da lei;

d) Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade - CRF;

e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão de regularidade, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do
Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943." (NR), conforme Lei
12.440/2011 de 07 dejulho de 2011.

7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelaspaÍes, de acordo com as cláusulas avençadas e
as normas da Lei n' 14.133, de 2021 e Decreto Municipal no 19 de 01 de setembro de 2023, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do conhato, o cronograma de
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo conespondente, anotadas tais circunstâncias
mediantes simples apostila.
7.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre
que o ato exigir tal fomralidade, admitindo-se o uso de mensagem eletônica para esse fim.
7 .4 O ôrgão ou entidade poderá convocar repÍesetrtante da empresa para adoção de providências que
devam ser cumpridas de imediato.
7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratad4 quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

7.6. f iscalização
7.6.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do conüato ou
pelos respectivos substitutos.
7.6-2 A CONTRATANTE é obrigada a acompanhar, fiscalizar, confeú o fomecimento do objeto do
pÍesente certaÍne, através de um Gestor/Fiscal a ser" desigr.ado, por intermédio de Portari4 o qual
deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superior
todas as oconências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da
CONTRATADA;
7.6.3 A frscalização será exercida no interesse do Município de Araripe-CE, e não exclui nem reduz
a responsabilidade da licitante CoNTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer
irregularidades, e na suÍr ocorrênci4 não implica corresponsabilidade da CONTRATANTE ou de
seus agentes e prepostos.

na Ordem de
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(ARTIGO 23 - DECRETO MTJMCIPAL N" 19 DE 01 DE SE 023):
I - Acompanhar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;
II - Receber designação e manter contato com o preposto da contratada, e se for necessiírio, esclarecer
prontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução do objeto
contratado;

III - Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao
pagamento, Previstos no instrumento contratual e nas normas que disciplinam a execuçâo da despesa
pública, conferi-los e encaminhá-los ao gestor do contrato;

IV - Conforme o caso, realizar ou aprovar a medição dos sewiços ou fornecimentos efetivamente
realizados, em consonância com o previsto no contrato, recebendo o objeto mediante termo assinado
pelas partes;

V - Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.' 14.133, de 2021, o recebimento do objeto
contÍatado, quando for o caso;

M - Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contratual quando solicitado;
VII - Adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:

a) Realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas obrigações
eesclarecer eventuais dúvidas;
b) Utilização de check lists, isto é, listas de verificaçdo para a análise dos aspectos técnicos referentes
àcontratagão;
c) Elaboração de relatório periódico de acompaúamento (mensal, bimestral ou trimestral);
d) disponibilização de formulários de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e
reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para gerar melhorias no objeto;
e) Promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do objeto,
sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes públicos,
registrando em ata o conteúdo das deliberações.
VIII - Registrar, em liwo próprio, todas as ocorrências surgidas durante a execugão do contrato, indicando
dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionrârios eventualmente envolvidos, determinando o que for
necessário à regularização de falhas ou defeitos observados e encamiúando os apontamentos à
autoridade competente para as providências cabíveis;
IX - Determinar a reparação, correção, remogão, reconstrução ou substituição, às expensas da conhatada,
no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou inconeções
resultantes de sua execução;
X - Rejeitar, no todo ou em parte, serviço ou fomecimento de objeto em desacordo com as especificações
contidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Básico;
XI - Exigir e assegurar o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no contrato
e respectivos termos aditivos;

XII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;

XIII - ExigiÍ o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do
trabalho,quando cabível ;

XIV - Verificar a coneta aplicação dos materiais, e requerer das empresas testes, exames e ensaios
quando necesúrios, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras e serviços
ou dos bens a serem adquiridos;

XV - Manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vistoria, as oconências verificadas e realizar
as determinações e comunicações necessárias à perfeita execução dos serviços;

XVI - Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, qualquer ocon€ncia que requeira tomada
de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco ou iminência
de prejuízo ao interesse público;

XVII - Formalizar notificações por escrito à contratada, caso as tratativas iniciais para saneamento
de eventuais irregularidades não sejam suficientes para regularização da situação, estabelecendo prazo
parao cumprimento das obrigações e/ou apresentação de justificativas, sob pena de encaminhamento da ,-.
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documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de vo processo de

apuração e aplicação de penalidades;
XVIII - Em caso de descumprimento contratual e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas nas

contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestor do contÍato, colher previamente as

provas e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatória, auxiliando na instrução do processo;

XIX - Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;
XX - Preencher ao final do contrato, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto

recebido;
XXI - Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão ou

qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive com a
emissão de parecer;

XXII - Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou
supressões noobjeto do contrato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;

XXIII - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à

contratada,inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a seu

criterio, comprometam o bom andamento dos servigos;
XXIV - Receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido,

especialmente, conforme o caso, do público usuário; e

XXV- Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída.

7.8. - GESTORDO CONTRÂTO (ARTTGO 22 DO DECRETO MLJNICIPAL 01 DE
SETEMBRO DE 2023), N" l9l23DE 01 SETEMBRO DE2023z
I - Manter o acompanhamento regulaÍ e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo
objeto teúa seu preço demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na
proposta licitatória mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com regisEo da equação
econômico-fi nanceira do contrato ;
II - Controlar o prazo de ügência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas etapas

e demais prazos contratuais, recomendando, com antecedência razoâvel, à autoridade competente,
quandofor o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do contrato
vigente, quandoadmitida;
III - Manter o controle da atualização do valor da garantia contratual, procedendo, em tempo hábil,
ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforgo ou prorrogação do prazo de sua
vigência, quando for o caso;
IV - Prover a autoridade superior de documentos e informações necessrírios à celebração de termo
aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive para prorrogação do prazo
do instrumento contratual, neste ultimo caso, após verificação da vantajosidade da prorrogação, bem
comoda manifestação do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues e/ou serviços
prestados;
V - Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reeqúlibrio econômico-Íinanceiro do contrato a
serem decididos pela autoridade competente;
VI- Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeto contratado; - acompanhar o
desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documentos relativos ao objeto
contratado;
VI - Decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o
Termo deSuspensão;
VII - AdotaÍ e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão
contratual, realizando e coordenando atos investigativos prévios à abertura do processo, quando
necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no conhato e/ou na
legislação de regência;
VIII - Aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal n" 14.133,
de 2021, por meio do procedimento administrativo sumaríssimo pÍevisto no art. 138 deste

,')
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regulamento;
IX - Analisar a documentação necessária ao pagamento, encamiàhaíh, pglo,.fr do contrato,
conforme rol e condições dispostos no instrumento contratual e nas àõrmas que disciplinam a

execução da despesapúblic4 devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando for o
caso;
X - lncluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, tÍabalhista e previdencirária necessiírias
ao pagamento, quando cabível e na ausência de Íiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao
setor responsável;
XI - Acompanhar as notas de empeúo do contr. ato, solicitando o cancelamento de saldo, quando
for ocaso, respeitando a competência do exercício;
XII - Efetuar a digitalização e ârmazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da
contratada nos sistemas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações
Públicas (PNCP);
Xm - Realizar, quando for o caso, e acompaúar os lançamentos dos dados refeÍentes ao contrato
nos sistemas municipais e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), verificando saldo
e informando o encerraÍnento do instrumento contratual;
XIV - Exercer qualquer ouha atividade compatível com a função que lhe seja legalmente atribuída

8. CRITÉRIOS DE ACEITABILIDADE DO OBJETO
8.1 Não será admitida a entrega dos serviços pela Contratada sem que esta esteja de posse da Ordem
de Serviços, Nota de Empeúo ou outro instrumento similar.
8.1.2 Quanto ao serviço, o servidor da Administração ou comissão responsável, verificará se foram
atendidas todas as exigências legais pertinentes e toda a observação especifica no Edital e Anexos.

8.1.3 Aprovando os serviços de eventos recebidos, após as verificações necessiírias, o servidor
ou comissão responsível, no privo miáximo de 10 (dez) dias úteis, contados de sua efetiva entreg4
receberá os trabalhos em caníter definitivo, mediante recibo, o qual ratificaní o termo circunstanciado
de recebimento provisório, podendo, enfetanto, retificá-lo nos itens necessários.
8.2 Encontrando irregularidades no recebimento do objeto, o servidor ou comissão responsável,
fixará aos fomecedores a revisão dos projetos para pÍomoveÍem as coneções necessárias.

8.2.1 Na hipótese de inegularidades em relação aos serviços de eventos fomecidos, a
Administração somente os receberá em caráter definitivo, mediante termo ciÍcunstanciado, após as
correções promovidas pelos fomecedores e após a reverificação realizzda pela Administração, por
intermédio quer do servidor encarregado, quer da comissão responsável.

9. DA FORMA E CRrTÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORITECEDOR
9.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
9.1.1 O fomecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na
modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo
MENORPREÇO.

10. HABILITAÇÃO JURÍDICA (EXCLUSNO PARA PESSOA JURÍDICA)
A Habilitação Jurídica sení comprovada mediante a apÍesentação dos seguintes documentos:
10.1. HABTLTTAÇÃO JURÍDICA
A) DO TITTJLAR, NO CASO DE FIRMA INDTVIDUAL OU DO(S) SÓCIO(S), QUA}{DO SE
TRATAR DE SOCIEDADE: cédula de identidade @G) ou documento eqúvalente que, por força
de lei, tenha validade para frns de identiÍicação em todo o território nacional;
b) EMPRESÁRIO IÀDMDUAL: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo
da Junta Comercial da respectiva sede;
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c) MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI:
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitagão ficará

ondição de
verificação da

autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
d) SOCIEDADE EMPRESÁRIA, SOCIEDADE LII\,TITADA T]NIPESSOAL - SLU OU
SOCIEDADE IDENTIFICADA COMO. EMPRESA II\DTVIDUAL DE
RESPONSABILIDADE LIMITADA - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato
social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede,

acomparúada de documento comprobatório de seus administradores;
e) SOCIEDADE EMPRESÁRIA ESTRANGEIRA: portaria de autorização de flrncionamento no
Brasil, publicada no Diiírio Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa
onde se localizar a filial, agênci4 sucursal ou estabelecimento, a qual sení considerada como sua
sede, conforme Instrução Normativa DREIÀrÍE n.o 77. de l8 de marco de 2020.
f) SOCIEDADE SIMPLES: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
g) FILIAL, SUCURSAL OU AGÊNCIA DE SOCIEDADE SIMPLES OU EMPRESÁRIA:
inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresiíri4
respectivaÍnente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas

Mercantis onde oper4 com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

I0.2. IIABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALIIISTA
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de

Pessoas Fisicas (CPF), conforme o caso;
b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual ou Municipal relativo ao domicílio
ou sede do fomecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contÍatual;
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazendr Nacional, mediante apresentação de certidão
expedida conj untamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RIB) e pela Procuradoria-Geral
da Fazenda Nacional @GFN), referente a todos os créditos tributiírios federais e à Díüda Ativa da
União @ALf por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da

Portaria Conjunta no 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretiirio da Receita Federal do Brasil e
da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional;
d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à

atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
e) Prova de regularidade com a X'azenda Municipal do domicílio ou sede do fomecedor, relativa à
atividade em cujo exeÍcício contrata ou concoÍre;
f) Prova de regularidade com o f,'undo de Garantia do Tempo de Serviço @GTS);
g) Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CllDT, conforme Lei 12.44012011.
10.2.1. Caso o fomecedor seja considerado isento dos tributos Estadual ou Municipal relacionados
ao objeto contratual, devení comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra eqúvalente, na forma da lei.
10.2.2. O fomecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda aúerir os

beneficios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estarâ
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contibuintes estadual e municipal.
10.2.3. As microempresas e empÍeszrs de pequeno porte deverão apresentaÍ toda a documentação
exigida para efeito de comprovação de regularidadd fiscal e trabalhist4 mesmo que esta apresente
alguma restrição;
10.2.4. Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, será
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial conespondeú ao momento em que o
proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da
Comissão de Licitação, para a regularização da documentação e emissão de eventuais certi



à contratação, sem prejüzo das sanções previstas na Lei 14.133 /2021, sendo facultado a convocação
dos licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contÍato, ou a revogação
da licitação, ou ITENS/LOTES, conforme o caso.
10'2.6. Na hipótese de úo constar prazo de validade nas Certidões apresentadas, o Agente de
Contratação aceitará como vráIidas as expedidas até 30 (hinta) dias imediatamente anteriores à data de
apresentação das propostas.
10.2.7. Se a licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nomeda matriz e, se a licitante
for filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela
pÍópria natueza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.

10.3. QUALTFTCAÇÃO ECONÔMICO-FTNANCETRA
10.3.1. Balanço Patrimonial e Demonstrações Contríbeis (DRE) dos 02 (dois) últimos exercícios
fiscais,já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos Termos de Abertura e de Encerramento do Liwo Dirírio - estes termos
devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número do Livro Dirírio
e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação financeira da empres4 com
vistas aos compÍomissos que teÉ de assumir caso lhe seja adjudicado o objeto licitado, devidamente
assinado pelo contador responsável, sendo vedâdá sua substituição por balancetes ou balanços
provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando encerrados tuí mais de 03 (três)
meses da data de apresentação da proposta;
10.3.2. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demonshações Contribeis
assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro
Diário do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias: Especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela Lei no.
6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicílio da licitante; ou
publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal conforme o lugar em
que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande circulação editado na
localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de $u sede; caso
a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresiári4 deverá sujeitar-se as normas fixadas
para as sociedades empresárias, inclusive quanto ao Íegistro na Junta Comercial.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: apÍesentaÍão deverão apresentar demonstrativo do
Balanço de Abertur4 devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da
Licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Liwo Diário - estes termos
devidamente regishados na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador
ou outÍo pÍofissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
10.3.3. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 10.3.1, no mínimo: balanço
patrimonial e DRE, registro na Junta comercial ou órgão competente, acompanhado dos termos de
aberhra e encerramento do livro dirário e as notas explicativas, conforme Acórdão 115312016 -
Plenrtu-io - TCU.
10.3.4. As cópias deverão ser originárias do Liwo Dirírio devidamente formalizado e registrado.
l0'3.5. A empÍesa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá apresentiíJo
na forma da lei.
10.3'6. Entende-se que a expressão "na forma da lei" constante no item 10.3.5 englob4 no mínimo
a) Balanço Patrimonial;
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negativas ou positivas com efeito de certidão negati4/A conforme
ça12312006 alterada pela Lei Complementar 147 /2014;

10.2.5. A não-regularização da documentação, no prazo estabelecido, decadência do direito

?t
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oBS I A autenti ação de I contíbeis das undicas não Regr doIlIOS pessoals J suJ e1tas ao stro
Comerclo poderá feiÍa pelo S stema Público de Escrituração D tâl Sped, instiser I Igl tuído peIo
Decreto 6 022 de 22 de de 2007 da den Janelro por meIo apresentaçao escnturação contábil
digital, na forma estabelecIda pela Secretaria da Rece1Ía Federal do Bras il do Ministério da
Fazenda. Art. 1o do Decreto No 9.555 de 6 de novembro de 201 I

ILG = Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ISG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

ILC = Ativo Circulante
Passivo Circulant" 

-

10.3.7. As cópias deverão ser originrírias do Liwo Diário constante do SpED;

19-19. A Escrituração Digital deveÉ estar de acordo com as Instruções Nomrativas @r'B no
142012013 e RFB no 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para
maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link spED. Ficando a exigência de
apÍesentagão do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no pÍazo que
determina o art. 5" das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a Jurisprudência
no Acórdão TCU n" 2.66912013 de relatoria do Minístro Valmir Campelo.
10.3'9. Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada a capacidade financeira da empresa,
em conformidade com o aú. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n" 0612013- Mpô-G, as
empÍesas deverão apresentar o ciflculo dos índices financeiros, sendo qualificadas apenas as que
forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições e formúações: a boa
situação financeir4 será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral (ILG), maioiou igual a
um (>1), solvência Geral (ISG), maior ou igual a um (>l) e Liquidez corrente (ILC), maior ou igual
a um (>l), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Lilto Dirírio;
d) Recibo de entrega de escrituração contríbil digital; (para efeito o que
Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);

Resultado que demonstra folga no disponível para uma possível liqüdação das

10.3.9.1. JUSTTFICATIVA DA EXTGENCIA Dos TNDICES FINANCEIROs (Acórdão
354/2016-Plenário-TCUI Súmula 289 lRetator: JOSÉ MUCIO MONTEIRO):
a) Indice de Liqúdez Geral (ILG) indica quanto à empresa possui em disponibilidades, bens e
direitos realizáveis no curso do exercício seguinte para iiquidar suas obrigaçàes, com vencimento
nesle período.
b) Indice de Liqúdez Corrente (ILC) indica quanto a empresa possú em recursos disponíveis, bens
e direitos realiáveis a curto prazo , puafazer face ao total de suas dívidas de curto prazo, sendo que:
Resultado da Liqüdez Corrente:
-Maior que I
obrigações.
-se igual a 1: os valores dos direitos e obrigações a curto pÍazo são equivalentes.
-se menor que l: Não haveria disponibilidade suficientes para qütar as obrigações a cuno pr.vo,
caso fosse preciso.
c) O índice de Solvência Geral (ISG) expÍessa o grau de garantia que a empresa dispõe em Ativos
(totais), para pagamento do total de suas dívidas. Envolve além dos recursos líquidos, também os
permanentes. Para os hês índices colacionados (ILG, ILC, SG), o resultado',>1" é recomendável à
comprovação da boa situação financeira (o que demonstraria um eqúlíbrio nas contas

,1i.,,
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companhia), sendo certo que, quanto maioÍ o resultado,
empresa. Mas há exceções.
>> Justifica-se tal exigênci4 tendo como base os me

tese.
-.c

a condição da
a./i:i'

ios técnicos, usuais e coshrneiros de

aplicabilidade destas fórmulas, e assim, ficando comprovado que a exigência dos índices se faz

necessário ante a comprovação da capacidade econômico-financeira do (a) empresa (s) participalte
(s) na perspectiva de execução de um possível futuÍo contruto com a Administração Pública. Logo,

entende-se que as exigências acim4 atendem aos padrões de reqüsitos demandados neste edital, pois

o atendimento quantas as taxas apresentadas demonstram, em tese, a saúde e a solidez financeira da

participante, bem como foi calculado com base no Acórdão 5026/2010-Segunda Câmara-TCU I

Relator: AUGUSTO SHERMAN.

rO3.1O. CERTIDÃO NEGATTVA DE FALÊNCIA, RECT]PERAÇÃO JUDICIAL OU
EXTRAJT DICIAL, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de execução

patrimonial, expedida no domicílio da pessoa Íisica em data não superior a 30 (trinta) dias.

No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do Art.

58, da Lei n.o 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, aind4 comprovar

todos os demais reqüsitos de habilitação.

10.4. QUALIX'ICAÇÃO TÉCNICA
10.4.1 Apresentação de no mínimo 01 (um) Atestado de Capacidade Técnica de serviços prestados,

obrigatoriamente pertinente e compatível com o objeto desta licitação, expedida por entidade pública

ou p:rivad4 usuária do serviço em questão, comprovando a execução do objeto, conforme Termo de

Referência. Somente serão considerados vtílidos os atestados com timbre da entidade expedidora e

com identificação do nome completo do emitente. O atestado deverá ser datado e assinado por pessoa

fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, CPF e RG, estando as informações sujeitas

à conferência pelo(a) Agente de Contratação ou quem este indicar. Os atestados deverão estar

necessariamente em nome da licitante.
I) No atestado de capacidade técnica deverá estar descrito expressamente os itens cuja execução ou

entrega foÉm realizadas, sendo estes compatíveis com o Termo de Referência deste edital, conforme

o caso.
II) Poderrí; facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica para

comprovação ao que dispõe o item "a", instrumento de nota fiscal e/ou contÍato respectivo ao qual o

atestado faz vinculação.
III) Os atestados de capacidade técnica poderão seÍ apresentados em nome da matriz ou da filial do

fomecedor.
IV) O fomecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade
dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte

à contratação, endereço atual da conEatante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre
outros documentos.

10.5. DECLARAÇOES COMPLEMENTARES DE APRESENTAÇÃO OBRIGATÓRIA:
a) Declaração de Enquadramento como ME ou EPP, de acordo com a Lei Complementar 123/2006,

se for o caso, conforme modelo constante dos Anexos deste edital (A ausência desta declaragão niÍo

implicaní em inabilitação);
b) Declaração de pleno atendimento aos requisitos de habilitação, conforme modelo constante dos

Anexos deste edital, concordância com os termos deste edital e seus amexos;

c) Declaragão, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, conforme modelo
constante dos Anexos deste edital;

.'::
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d) Declaração de ausência de servidor público no quadro social ou profissional da liciunte,
conforme modelo constante dos Anexos deste edital;
e) Declaragão de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n" 9.854, de 27110/1999, publicada no

DOU de 28110/1999, e ao inciso )OO(II, do artigo 70, da Constituição Federal, não emprega menoÍes
de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem empÍega
(dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a paÍir de 14

conforme modelo constante dos Anexos deste edital.
ÍTZe

,) FL >'

"Et I- CRITÉRIOS DE MEDIÇÀO E DE PAGAMENTO:
Recebimento
11.1 O objeto contratado sení recebido de forma provisória ou definitiv4 nos termos

daLei Federal n" 14.133, de202l.
l1.l.l Os pr.vos pÍra a rcalização dos recebimentos provisório e definitivo dos bens ou serviços

contratados, bem como as condições específicas de execução e recebimento do objeto, deverão ser

definidos no termo de referência, sendo que o início do prazo de recebimento definitivo contar-se-á

do término do prazo de recebimento provisório.
11.1.2 Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumríri4 no ato da entÍeg4 juntaÍnente

com a nota fiscal ou instrumento de cobrança eqúvalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento
e fiscalização do confiato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as

especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
11.1.3 O recebimento provisório será realizado pelo fiscal de contrato ou equipe de fiscalização, por

meio de relatório detalhado contendo o registro, a anáÍise e a conclusão acerca das ocorrências na

execugão do contÍato, o qual deverá ser encaminhado ao gestoÍ do contrato para recebimento

definitivo, juntando documentos comprobatórios, quando for o caso;

11.2 Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório,
quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta,

devendo ser substituídos no prazo de24 (vinte e quatro) horas, a contar da notificação da contratada,

às suas custas, sem prejúzo da aplicação das penalidades.
11.3 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do recebimento da

nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, apos a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitaçiio mediante termo detalhado.

ll.4 O ptazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferigão do

atendimento das exigências contratuais.
I 1.5 No caso de contovérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade,

deverá ser observado o teor do artigo 143 da Lei n' 14.l 17 de 2O2 comunicando-se à empresa para

emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de

liquidação e pagamento.
11.6 O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de

saneamento da nota fiscal ou de instnrÍnento de cobrança eqüvalente, verificadas pela Administração
durante a análise prévia à liqüdação de despesa, não será computado para os fins do recebimento
definitivo.
I 1.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela
segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.
LiquidaçÉo
I l 8 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalenle, coneÍá o prazo de 10 (dez) dias
úteis para frns de liqúdaçiio
11.8.1 O prazo de que tratâ o item anterior será redüido à metade, mantendo-se a possibilidade de
prorrogação, no caso de contÍatagões decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que-tÍata o inciso II do artigo ;/5 

da Lei n' 14.133, de 2021. nt\l
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I1.9 Para fins de liqúdação, o setoÍ competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de
cobrança eqüvalente apresentado expressa os elementos necessii,rios e essenciais do documento, tais
como:

1 1 .9.1 O prazo de validade;
11.9.2 A datada emissão;
I 1.9.3 Os dados do contrato e do órgão contratante.
I 1.9.4 O período respectivo de execução do contrato.
I 1.9.5 O valor a pagar; e
I 1.9.6 Eventual destaque do valor de retenções tribuúrias cabíveis.
11.10 Havendo erro na apÍesentâção da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstáncia que impega a liqúdação da despes4 esta ficará sobrestada até que o contÍatado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da

situação, sem ônus ao contratante.
11.11 A nota fiscal ou instrumento de cobrança eqúvalente deverá ser obrigatoriamente
acomparúado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta onJine ao

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistem4 mediante consulta aos sítios eletrônicos
oficiais ou à documentação mencionada no artigo 68 da Lei n' 14.113, de 2021.

11.12 À Administração deverá realizar consulta ao SICAtr' para:
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade,
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
1 1 . 1 3 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de inegularidade do contratado, será providenciada

sua notificaçito, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou" no

mesmo pÍazo, apÍesente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a
critério do contratante.
I I .14 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá

comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência
do contratado, bem como quanto à existência de pagaÍnento a ser efetuado, para que sejam acionados
os meios pertinentes e necessiírios para garantir o recebimento de seus créditos.
11.15 Persistindo a irregularidade, o contatante devení adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla
defesa.
11.16 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que

se decida pela rescisão do conEato, cÍlso o conEatado não regularize sua situação junto ao SICAF.

12. PRAZO DE PAGAMENTO
12.1 O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despes4 e coru;equente assinatura da ordem de pagamento pela autoridade competente,
nos termos do aúigo 116 do Decreto Municipal n' 19, de 0l de setembro de2023.

12.2 Forma de pagamento:
12.2.1 O pagamento será realizado por meio de ordem bancáni4 para credito em banco, agência e

conta corrente indicados pelo contÍatado.
12.2.1.1 Serâ considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancríria
para pagamento.
12.2.2 O pagamento deverá observar a ordem cronológica de exigibilidade, e subdividida
estabelecidas no artigo 141 da Lei Federal no 14.133, de 2021 eno Artigo 114 Decreto Municipal no

19, de 0l de setembro de 2023.
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12.3 Quando do pagamento, sení efetuada a retenção hibutriLria preüsta na legislação aplicável.
12.3.1 Independentemente do percentual de tributo inserido na planilh4 quando houver, serão retidos
na fonte, qualdo da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
12.4 O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar no
123, de 2006, não sofrení a retenção tributrária quanto aos impostos e contribúções abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficara condicionado à apÍesentação de comprovação, por
meio de documento oficial, de que fazjus ao tratamento tribuüírio favorecido previsto na re da-Lêi
Complementar.

13- FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDORE T,ORMA D
F'ORNECIMENTO:
13.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:
13.1.1 O fomecedor
modalidade PREGÃ
MENORPREÇO.

será selecionado por meio da reali zação de procedimento de LIC -Q-raa
O, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgameàto-

14. SAr\ÇOES ADMTMSTRATTVAS :
14.1. Pela inexecução total ou parcial do objeto definido neste termo de referência, a contÍatante
podení5 garantida a prévia defes4 aplicar à congatada as penalidades previstas na legislação
pertinente.

15. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
l5.l . Os recursos para cobertura das despesas decorrentes da execução do objeto contratado correrão
à conta da seguinte dotação orçamenüíria:

IJ}IIDADE ORÇAMENTARIA: 05.03 - SECRETARIA DE EDUCAÇÃO, CULTURA E
TECNOLOGTA DA INFORMAÇÃO
PROJETO ATIVIDADE: 13.392.0307.1.063 - Apoio a Realização de eventos Culturais e de
Tradição Popular
NATUREZA: 33.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros- Pessoa Jurídica

16. DA LEGTSLAÇÃO
A contÍatação será realizada com fundamento na Lei Federal no 14.113/2021, devendo observar as
leis, decretos, regulamentação, portarias e noÍmas Federais, Estaduais e Municipais diretamente e
indiretamente aplicáveis ao objeto da contratação, inclusive por suas subcontratadas.

17. DA ESTTMATM DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Para efeito desta contÍatação, o orçaÍnento estimado, correspondente ao critério miíximo de
aceitabilidade do preço global é de R$ 384.987,50 (trezentos e oitenta e quatro mil, novecentos e
oitenta e sete reais e cinquenta centavos).
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AI{EXO II-MODELO DE PROPOSTA

pnncÃo nlrrnômco x.
RAZÃo SoCIÀL:
INSC. MUMCIPAL/ ESTADUAL
CIIPJ N':
EfTDEREÇO:
FONE:
BA]TICO:
ncÊxcr.t N.:
CONTA CORRENTE NO:

/ _i.,

Ll

Ç2

-_-,:u,-a ..; e(, .-:

L
t.

I
6.-l

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS A SEREM PRESTADOS NA
nreuzeçÃo r rnoouçÃo DA FESTA Do,MUNrcIpIo pt'l arusÃo Aos 149 ANos DE
ruaNcraçÃo potÍuca nE ARARTrE/cE.

Item Descriçâo Unid. Qtde. Valor Unitário Valor Total

VALOR TOTAL DO LOTE I R$

Valor Global da Pro R$
Prazo de Execu odoss Conforme o Edis:
Prazo de validade da Proposta de Preços (em dias, conforme estabelecido em edital):

Declaração de que nos preços ofertados estão incluídas todas as despesas incidentes sobre
o fornecimento referentes a tributos, encârgos sociais e demais ônus atinentes à execução
do serri oob eto desta
Declararnos, para todos os frns de direito, que cumprimos plenamente os requisitos de
habilitação e que nossa Proposta está em confornidade com as exigências do instrumento
convocatório edital

Nome:
CPF:
RG:
Telefone:
E-mail:
Nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão:
Endereço completo, inclúndo Cidade e UF:

Cbntratoara assinatura dotnDados d Dessoâ dicada o

Car oe na em sa:
Data:
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PRrcÃo,Nlronunnlntnômclx" tzo24
MoDELo DE PROPoSTA COMERCIAL ilN^nl 1["it"ote vencedor)

Apresentamos nossa proposta para prestação dos serviços objeto da presente lic
Forma Eletrônica f |2O_acatando todas as estipulações consignadas no
seus anexos.

Ir:;" 9?7--7^

IDENTTFIcAÇÃo oo GoNCoRRENTE :

NOMEDAEMPRESA:

CNPJ E INSCRIÇÃO ESTADUAL:

REPRESENTANTE e CARGO: CARTEIRA DE IDENTIDADE e CPF:

ENDEREÇO e TELEFONE:

AGÊNCIA e N" DA CoNTA BANCÁRIA

PREÇO (READEQUADO AO LAI\{CE VENCEDOR)

Deverá ser cotado, preço unitiírio e total por item, de acordo com o Anexo 01 do Edital.

PROPOSTA: R$ @or extenso)

cofrDlÇoEs GERATS

A proponente declara conhecer os termos do instruÍnento convocatório que Íege a presente
licitação.

LOCAL E PRAZO DA REALIZAÇÃO DOS SERYIÇOS

De acordo com o especificado no Anexo I, deste Edital.

Obs.: No preço cotado já est2Ío inclúdas eventuais vantagens e/ou abatimentos, impostos,
taxas e encargos sociais, obrigagões trabalhistas, previdencirárias, fiscais e comerciais, assim
como despesas com transportes e deslocamerúos e ouüas qrraisquer que incidam sobre a
contratagão.

VALIDADE DA PROPOSTA COMERCIAL

De no mínimo, 60 (sessenta) dias contados a partir da data da sessão pública do Pregão.

LOCAL E DATÂ

NOME E ASSINATURA DO REPRESENTANTE DA EMPRESA

oBS: A TNTERpOSIÇÃO DE RECURSO SUSPET\IDE O PRAZO DE VALIDADE
DA PROPOSTA ATÉ DECISÃO.

e
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Ai\EXO III

TERMo DE ADEsÃo Ao sISTEMA Dr pnrcÃo rlntnÔmco nl
BLL - BoLsADn r.rcrt.n.çÕns Do BRASIL

L Por meio do presente Termo, o Licitante acima qualificado manifesta sua adesão ao Regulamento

do Sisterna de pregão Eletrônico da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil do qual declara ter pleno

conhecimento, em conformidade com Íts disposições que seguem.

2. São responsabilidades do Licitante:
i. Tomar conhecimento de, e cumprir todos os dispositivos constantes dos editais de negócios dos

quais veúa a participar;
ii. Observar e cumprir a regularidade fiscal, apresentando a documentação exigida nos editais para

fins de habilitação nas licitagões em que for vencedor;
iii. Observar a legislação pertinente, bem como o disposto no Estatuto Social e nas demais normas e

regulamentos expedidos pela BLL - Bolsa de Licitações do Brasil, dos quais declara ter pleno

coúecimento;
iv. Designar pessoa resporsável para operar o Sistema Elenônico de Licitações, conforme Anexo

m.I
v. Pagar as taxas pela utilização do Sistema Elerrônico de Licitações.

3. O Licitante reconhece que a utilizaçâo do sistema eletrônico de negociação implica o
pagamento de taxrs de utilização, conforme pr.evipto no Anexo [V do Regulamento do Sistema

Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil.

4. O Licitante autoriza a BLL - Bolsa de Licitações do Brasil a erpedir boleto de cobrança

bancária referente às taxas de utilização ora referidas, nos prazo§ e condições deÍinidos no

I

a

Natureza do Licitante @essoa Física ou Juridica)

Razão Social:
/ :1

Ramo de Atividade: a
Endereço

Bairro:Complemento:

Cidade:

CNPJ:CEP

Inscrigão Estadual:Telefone Comercial:

RG:Representante Legal:

CPF:E-mail:
Telefone
Celular:

Whatsapp

Resp.
Financeiro:

Telefone:E-mail
Financeiro:

E-mail para informativo de edital

ME/EPP:( )SIM ( )Não

UF
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Anexo IV do Regulamento Sistema Eletrônico de Licitações da BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil.

5. O presente Termo é por prazo indeterminado podendo ser rescindido, a qualquer tempo, pelo
Licitante, mediante comunicação express4 sem prejuízo das responsabilidades assumidas durante o

prazo de vigência ou decorrentes de negócios realizado e/ou em andamento.
O Licitante assume a responsabilidade de pagamento dos valores devidos até a data da última
utilização do Sistem4 e/ou até a conclusão dos negócios em andamento. Responsabilizando-se
pelas informações prestadâs neste Termo, notadamente as informações de cadastro, alterações

contratuais e/ou de usuiírios do Sistema devendo, ainda, informar a BLL - Bolsa de Licitações do

Brasil qualquer mudança ocorrida.

Local e data:

t'.;?''
I./c

,.: ,| 9Q
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(Assinaturas autorizadas com Íirma reconhecida em cartório)

OBSERVACÃO. OBRIGATÓRIO RECONHECER FIRMA (EM CÁRTÓRIO) DAS
ASSINATARAS EAND{ARCOPIA DO CONTRATO SOCUL E ULNMAS ALTERAÇOES
ÜOU BREW RELATO ilOU CONTRATO CONSOLIDÁDO qATENTICADAS),

a.J
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O Licitante reconhece que:

i. A Senha e a Chave Eletrônica de identificação do usuiírio para acesso ao sistema são de uso
exclusivo de seu titular, não cabendo à BLL - Bolsa de Licitações do Brasil neúuma
responsabilidade por eventuais danos ou prejuízos decorrentes de seu uso indevido;
ii. O cancelamento de Seúa ou de Chave Eletrônica poderá ser feito pela BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, mediante solicitação escrita de seu titular ou do Licitante;
iii.A perda de Seúa ou de Chave Eletrônica ou a quebra de seu sigilo deverá ser comunicada
imediatamente à BLL - Bolsa de Licitagões do Brasil para o necessário bloqueio de acesso;

iv. O Licitante será responsável por todas as proposÍas, lances de pÍeços e transações efetuadas no
sistem4 por seu usuiírio, por sua conta e ordem, assumindo-os como frmes e verdadeiros; e o não
pagamento das taxas ensejani a sua inclusão no cadastro de inadimplentes da BLL - Bolsa de
Licitações do Brasil, no Serviço de Proteção de Credito e no SERASA e ao automático cancelamento
de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

Local e data

Razão Social do Licitante:
CNPJ/CPF: ,-.':-:-

Jdores ir FL. A
1 Nome:

CPF: Função:
Telefone:

-.._.1:^,;
Celular:

Fax E-mail:
Whatsapp

) Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Wha

3 Nome:
CPF: Função:
Telefone: Celular:
Fax: E-mail:
Whatsapp

(Assinaturas auúorizadas com Íirma reconhecida em cartório)

i'i,
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Editais publicados pelo sistema de aqúsição

- 1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com venclm
após a adjudicação - limitado ao teto miáximo de R$ 600,00 (seiscentos reais) por item
adjudicado, cobrados mediante boleto bancário em favor dâ BLL - Bolsa de Licitações do
Brasil.

Editais publicados pelo sistema de Íegistro de preços:

1,5% (Um e meio por cento) sobre o valor do item adjudicado, com vencimento parcelado em
parcelas mensais (eqüvalentes ao número de meses do registro) e sucessivas com emissão do
boleto em 60(sessenta) dias após a adjudicação - com limitação do custo de R$ 600,00
(seiscentos reais) por item adjudicado, cobrados mediante boleto bancrírio em favor da BLL -
Bolsa de Licitagões do Brasil.

O não pagamsnlo dos boletos acima mencionados sujeitam o usurírio ao pagamento de muJta de 2Yo

ejuros moratórios de 1%o ao mês, assim como inscrição em serviços de proteção ao crédito (SPC/
SERASA e OUTRO) e cadastro dos inadimplentes da BLL - Bolsa de Licitações do Brasil e ao
automático cancelamento de sua Senha ou de Chave Eletrônica.

DAS RESPONSABILIDADES COMO LICITAIITE/FORIYECEDOR
Como Licitante/Iornecedor, concordamos e anuÍmos com todos termos contidos neste anexo e

nos responsabilizamos por cumpri-lo integralmente em seus expressos termos.

Local e data:

Em caso de cancelarnento pelo órgão promotor (Contratante) do pregão realizado na platafonn4 o
licitante vencedor recebeú a devolução dos valores eventualmente arcados com o uso da plataforma
eletrônica no respcctivo item cancelado.
DA UTTLTZAÇAO DE CELULAS DE APOrO (CORRETORAS) ASSOCIADAS

A livre contratação de sociedades CÉLULAS DE APOIO (corretoras) para a ÍepÍesentação junto ao
sistema de PREGÔES, nao exime o licitante do pagamento dos custos de uso do sistema da BLL -
Bolsa de Licitações do Brasil. A corretagem será pactuada entÍe os o licitante e a corretora de
acordo com as regras usuais do mercado.

(Assinaturas autorizadas con Íirma reconhecida em cartório)

g
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OBSERVACÃOI OBRIGÁTÓRIO RECONHECER FINUI @M CÁRTÓRIO) D-AS

tsgNtrunqs E ÁNE*AR copa Do coNTRATo socal E aLTIMAS lmnntçõrs
ilOU BREVE REIÁTO E/OU CONTRATO CONSOLIDADO (AATENTICÁDAS).

PREFEITURA MUNICIPAL DE ARARIPE
GOVERNO MUNICIPAL
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pnncÃo nlntnômco N" D024

DEcLARAÇÃO

§ome da Empresa)

CNPJMFN" sediada

@ndereço Completo)

Declaro que não possuímos, em nosso Quadro de Pessoal, empregados menores de 18

(dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre e em qualquer trabalho, menores

de 16 (dezesseis) anos, salvo na condigão de aprendiz, a paÍtir de 14 (quatorze) anos.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS.

l) Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e

carimbada com o número do CNPJ.

2) Se a empresa licitante possür menores de t4 anos aprendizes deverá declarar essa

condição.
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pnrcÃo nr.Brnômco N' n024 Jtl
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§ome da Empresa)

CNPJMFN"
sediada.

@ndereço Completo)

Declar4 sob as penas da Lei, que na qualidade de proponente do procedimento

licitatório, sob a modalidade Pregão Eletrônico no instaurada pela Prefeitura

Municipal de 

-, 

de conhecimento de todos os paÍârnetÍos e elementos da

descriminação do serviço a ser ofertado e que sua proposta atende integalmente aos reqüsitos
constântes neste edital, concordância com os termos deste edital e seus anexos .

Por ser expressão de verdade, firmamos a presente.

(Local e Data)

§ome e Número da CaÍteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa proponente e

carimbada com o número do CNPJ.
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AI\-EXO YII

pnrcÃo nlnrRôNICo N" n024

DECLARAÇÃO Q sc,

(Nome da Empresa)

CNPJ/MFN" sediada

(Endereço Completo)

Declara, sob as penas da Lei, que até a presente data inexistem fatos superveniente e

impeditivos para sua habilitação no presente processo e que está ciente da obrigatoriedade
de declarar ocorrências posteriores.

(Local e Data)

§ome e Número da Carteira de Identidade do Declarante)

OBS. Esta declaração deverá ser emitida em papel timbrado da empresa pÍoponente e
carimbada com o número do CNPJ.
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pnncÃo nLETRôluco N" t2024

(
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'''' a' 'n'
DECLARÂÇÃo

Declaramos para fins de atendimento ao que consta do edital do
Pregão...............................da Prefeitura Municipal de que a
empresa............. ..................... que úo integra nosso corpo social, nem nosso
quadro frrncional empregado público ou membro comissionado de órgão direto ou indireto
da administração municipal.

Local e data

Assinatura e carimbo da empresa
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AI\EXO IX

PREGÃO ELETRÔMCO N" t2024

DECLARAÇÃO

i.
a'.,)

o

::

"']

:r
C,

('

Declaramos para fins de atenáimento ao que consta do edital do
Pregão...............................da Prefeitura Municipal de que a
empresa............. Declara que cumpre íls exigências de reserva
de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas no
art. 93 da Lei n' 8.21311991.

Local e data:

Assinâtura e carimbo da empresa
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Modelo de Declaração de Enquadramento em Regime de Tributação de Micro Empresa ou

Empresa de Pequeno Porte. §a hipótese do licitante ser ME ou EPP)

§ome da empresa) , CNPJ / MF n' , sediada (endereço completo) Declaro (amos) para

todos os fins de direito, especificamente para participação de licitação na modalidade de

Pregão , que estou (amos) sob o regime de ME/EPP , para efeito do disposto na LC

r23/2006

Local e data

Nome e no da DOCUMENTO DE IDENTIFICAÇÀO do declarante

ii-,
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iTERMO DE CONTRATO N"
-:,

TERMO DE CONTRÂTO DEII" - -
QTJEFAZEM

ENTRE SI A
DE EA
EMPRESA
PARA O FIM QUE A SEGUIR SE
DECLARA:

o MLTNICÍPIO DE 

-, 

com sede em Av. No - bairro
- Estado do Ceatáç - CEP -------------, inscrito(a) no CNPJ sob o No

neste ato representado pela sua Secretiíria de
Sra. doravante denominada CONTRATANTE, e a Empresa

inscrito(a) no CNPJ/IvÍF sob o no

sediado(a) Rua NO Bairro
.CE, CEP: doravante designada CONTRATADA, neste

ato representada pelo(a) Sr.(a) _, inscrito no CPF no

tendo em vista o que consta no Processo no e em observância à disposigões da

Lei n' 14.133, de lo de abril de 2021, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, decorrente do
PREGÃO ELETRÔNICO N"
enunciadas.

mediante as cláusulas e condições a seguir

cLÁusuLA PRTMEIRA - OBJETO (art. 92,1etr)
1.1. O objeto do presente instrumento é a
de Referência.

nas condições estabelecidas no Termo

1.2. Vinculam esta contatação, independentemente de tÍanscrição:
A) O Termo de Referência/Estudo Técnico Preliminar;
B) O Edital da Licitação;
C) A Proposta do contratado;
D) Eventuais anexos dos documentos supracitados.
E) O regime de execução é o de empreitada por preço unitiírio.

CLÁUSULA SEGT,NDA -YIGÊxcn n PRoRRoGÀÇÃo
2.1 . O prazo de vigência da contrataçào é de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do termo
de contrato, na forma do artigo 106 e l0TdaLeino 14.133, de 2021.
2.2. O prazo de vigência seni automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for conclúdo no período firmado acim4 ressalvadas as providências cabíveis
no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.
2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contÍatual.
2.4. A pronogação de contrato deverá ser promovidd mediante celebração de termo aditivo.
2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao
longo do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como
condição para a renovação.
2.6. O contrato úo poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

?-c {
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cr,Áusut l TERcETRA - MoDELos »r r>ocuçÃo n c
92, fV, VII e XVII!
3.1. MoDELo »n nxncuçÃo Do oBJETo:
3.1.1. O prazo de execução do objeto contratual até 12 (doze) meses, contado a partir do recebimento
da primeira ordem de compra ou instrumento equivalente.
3.1.1 . O prazo de execução podení ser prorrogado, nos termos da Lei no 14.13312021.
3.2. Condições de execução:
3.2.1. A execução do objeto seguiá a seguinte dinâmica:
3.2.1.1. Início da execução do objeto dar-se à da emissão da ordem de compra ou da assinatura do
contrato o que ocorre primeiro;
3.2.2. LOCAISDE ENTREGA: Almoxarifado Central: Rua
Secretaria de

Almoxarifado da

3.2.2.1. COI\IDIÇÔES DE ENTREGA: As entregas deverão ser realizadas em dias úteis, nos
horiírios das 08h00min as l4h00min.

v, 3.2.2.2. PRAZO DE ENTREGA: As entÍegas serão parceladas conforme a necessidade da
Secretaria Reqúsitante, sendo que os produtos/serviços deverão ser entregues no prazo mríximo de
l5 (quinze) dias úteis a contar da autorizzçáo de fomecimento.
3.2.3. Verificada a desconformidade de algum dos produtos/serviços, a licitante será notificada e
devera reparar de maneira imediat4 sujeitando-se as'penalidades previstas neste edital.
3.2.3.1. O produto a seÍ entÍegue deverá ser adequadamente acondicionado, de forrna a permitir a
completa preservação do mesmo e sua seguança durante o transporte. A nota fiscaUfatwa deverá,
obrigatoriamente, seÍ entregue junto com o seu objeto.

3.3. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
3.3.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas
e as nornas da ki no 14.133, de 2021 e Decreto Municipal no 19 de 0l de setembro de 2023, e cada
parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
3 .3.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de
execução seni prorrogado automaticarnente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias
mediantes simples apostila.
3.3.3 As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.
3.3.4 O órgão ou entidade poderá convocar repÍesentante da empresa para adoção de providências
que devam ser cumpridas de imediato.
3.3.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalentq o órgão ou entidade poderá convocar
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização,
que conteÍá informagões acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das
estÍatégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratad4 quando
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

3.6. Fiscalização
3.6.1 A execução do contÍato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal (is) do contrato ou
pelos respectivos substitutos.
3.6.2 A CONTRATANTE é obrigada a acomparüar, fiscalizar, conferir o fornecimento do objeto do
presente ceÍame, aEavés de um Gestor/Tiscal a ser designado, por intermédio de portari4 o qual
deverá anotar em registro próprio, as falhas detectadas e comunicar por escrito a autoridade superioÍ
tgdas as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas corretivas por parte da
CONTRATADA;

TUAIS (art.
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3.6.3 A fiscalização será exercida no interesse do Município de
a responsabilidade da licitante CONTRATADA, inclusive
irregularidades, e na sua ocorrênci4 não implica corresponsabilid TANTE ou de
seu.s agentes e pÍepostos.

3.7. CABERÁATNDAAO FISCAL DO CONTRATO AS SEGUTNTES ATRIBUTÇÔES
(ARTIGO 23 - DECRETO MUNICIPAL N" 19 DE 01 DE SETEMBRO DE 2023):
I - Acomparúar a execução contratual em seus aspectos qualitativos e quantitativos;
II - Receber desigração e maÍlter contato com o preposto da contratad4 e se for necessário,
esclarecer pÍontamente as dúvidas administrativas e técnicas e divergências surgidas na execução
do objeto contÍatado;

III - Recepcionar da contratada, devidamente protocolados, os documentos necessários ao
pagaÍnento, previstos no instrumento contÍatual e nas norrnas que disciplinam a execução da
despesa públic4 conferi-los e encamiúálos ao gestor do contrato;

IV - Conforme o caso, realizar ou apÍo.var" a medição dos serviços ou fomecimentos
efetivarnente realizados, em consonância com o previsto no contÍato, recebendo o objeto mediante
termo assinado pelas partes;

V - Realizar, na forma do artigo 140 da Lei Federal n.o 14.133, de 2021, o recebimento do
objeto contratado, quando for o caso;

VI - Manifestar-se a respeito da suspensão da execução contÍatual quando
solicitado;

VII - Adotar medidas preventivas de controle dos contratos, tais como:
f) Realização de reunião inicial com a contratada para apresentação das partes, suas

obrigações eesclarecer eventuais dúvidas;
g) Utilização de check /lsrs, isto é, listas de verificação para a analise dos aspectos técnicos
referentes àcontratação;
h) Elaboração de relatório periódico de acompanhamento (mensal, bimestral ou trimestral);
i) disponibilização de formúrírios de avaliação dos bens e/ou serviços, reunindo sugestões e
reclamações que deverão ser enviadas à contratada e utilizadas para geraÍ melhorias no objeto;
j) Promover reuniões periódicas ou especiais para a resolução de problemas na execução do objeto,
sempre que possível com a participação de pelo menos 02 (dois) servidores ou agentes públicos,
registrando em ata o conteúdo das deliberações.
VIII - Registrar, em livro próprio, todas as oconências surgidas durante a execugão do contato,
indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionrírios eventualmente envolvidos,
determinando o que for necessário à regularização de'falhas ou defeitos observados e encaminhando
os apontamentos àutoridade competente para as providências cabíveis;
IX - Determinar a reparação, correção, remoção, Íeconstrução ou substituição, às expensas da
conhatada,no total ou em parte, do objeto contratado em que se verificarem vícios, defeitos ou
incorreções resultantes de sua execução;
X - Rejeitar, no todo ou em paÍe, serviço ou fomecimento de objeto em desacordo com as

especificaçõescontidas no contrato, observado o Termo de Referência ou o Projeto Basico;
XI - Exigir e asseguraÍ o cumprimento das cláusulas e dos prazos previamente estabelecidos no
contratoe respectivos termos aditivos;

XII - Determinar por todos os meios adequados a observância das normas técnicas e legais,
especificações e métodos de execução dos serviços exigíveis para a perfeita execução do objeto;

XIII - Exigir o uso correto dos equipamentos de proteção individual e coletiva de segurança do
trabalho,quando cabível;

XIV - Verificar a corÍeta aplicação dos materiais, e requeÍeÍ das empresas testes, exaÍnes e

ensaios quando necessários, no sentido de promoção de controle de qualidade da execução das obras
e serviçosou dos bens a serem adquiridos;

t::.
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XV - Manifestar, por meio alertas e/ou relatórios de vi
realizar as detemrinações e comunicações necessárias à perfeita s;

XVI - ComunicaÍ ao gestor do contrato, em tempo luibil, qualquer ocorrência que requeira
tomada de decisões ou providências que ultrapassem o seu âmbito de competência, em face de risco
ou iminência de prejúzo ao interesse público;

XVII - Formalizar notificações por escrito à contratad4 caso as tratativas iniciais para
saneamento de eventuais inegularidades não sejam suficientes para regularização da situâção,
estabelecendo prazo parao cumprimento das obrigações e/ou apresentação dejustificativas, sob pena
de encamiúamento da documentação para o gestor de contrato avaliar a necessidade de abertura do
respectivo processo de apuragão e aplicação de penalidades;

XVIII - Em caso de descumprimento contratuel e/ou quaisquer tipos de ilicitudes verificadas
nas contratações sob sua responsabilidade, além de comunicar ao gestoÍ do contrato, colher
preúamente aspÍovÍui e reunir os indícios inerentes a sua atribuição fiscalizatóri4 auxiliando na
instrução do processo;

XIX - Propor medidas que visem à melhoria contínua da execução do contrato;
)O( - Preencher ao final do contmto, o termo de avaliação do serviço prestado ou do objeto

recebido;
)O(I - Manifestar-se formalmente, quando consultado, sobre a prorrogação, alteração, rescisão

ou qualquer outra providência que deva ser tomada com relação ao contrato fiscalizado, inclusive
com a emissão de parecer;

)O I - Consultar o órgão ou a entidade contratante sobre a necessidade de acréscimos ou
supressões noobjeto do confato, se detectar algo que possa sugerir a adoção de tais medidas;

)OflII - Determinar a retirada de qualquer empregado subordinado direta ou indiretamente à
conEatada,inclusive empregados de eventuais subcontratadas, ou as próprias subcontratadas, que, a
seu critério, comprometam o bom andamento dos serviços;

)OflV - Receber e fomentar avaliações relacionadas ao serviço prestado ou ao objeto recebido,
especialmente, conforme o caso, do público usuiírio; e

)O(V- Exercer qualquer outra atividade compativel com a função que lhe seja legalmente
atribuída.

3.8 - GESTOR DO CONTRATO (ARTIGO 22 DO DECRETO MUNTCIPAL N. 19 DE 01
DE SETEMBRO DE 2023):
XV - Manter o acompanhamento regular e sistemático do instrumento contratual, mormente cujo
objeto tenha seu pÍego demonstrado com base em planilhas de composição de custos contidos na
proposta licitatóri4 mantendo cópia disponível das referidas planilhas, com registro da equação
econômico-financeira do contrato;
XVI - ControlaÍ o prazo de vigência do contrato e de execução do objeto, assim como de suas
etapas e demais prazos confiatuais, recomendando, com antecedência razoável, à autoridade
competente, quandofor o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do
contrato vigente, quandoadmitida;
XVII - Manter o controle da atualização do valor da garantia contÍatual, procedendo, em tempo
hábil, ao encaminhamento necessário à sua substituição e/ou reforço ou prorrogação do prazo de
sua vigênci4 quando for o caso;
XVI - Prover a autoridade superior de documentos e informações necessários à celebração de
termo aditivo, objetivando as alterações do contrato previstas em lei, inclusive paÍa prorrogação
do prazo do instrumento contratual, neste último caso, após verificação da vantajosidade da
prorrogação, bem comoda manifestação do fiscal do contrato sobre a qualidade dos bens entregues
e/ou serviços prestados;
XIX - Avaliar e se manifestar sobre os pedidos de reequilíbrio econômico-financeiro do contrato
a serem decididos pela autoridade competente;

Íls
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VI- Analisar os documentos referentes ao recebimento do objeio' c.§ntratzrâõ; - acompaúar o
desenvolvimento da execução através de relatórios e demais documenios relativos ao objeto

contratado;
XX - Decidir provisoriamente sobre eventual suspensão da execução contratual, elaborando o

Termo deSuspensão;
XxI - Adotar e registrar as medidas preparatórias para aplicação de sanções e/ou de rescisão

contÍatual, realizando e coordenando atos investigaíivos prévios à aberhrra do processo, quando

necessários, nas hipóteses de descumprimento de obrigações previstas no edital, no contrato e/ou na

legislação de regência;
XXII - Aplicar a sanção de advertência prevista no inciso I do art. 156 da Lei Federal n" 14.133,

de 2021, por meio do procedimento adminishativo sumaríssimo previsto no art. 138 deste

regulamento;
XX||| - Analisar a documentação necessiíria ao pagamento, encaminhada pelo fiscal do contrato,

conforme rol e condições dispostos no instrumento contratual e lurs nonnas que disciplinam a

execução da despesapúblic4 devolvendo-os ao fiscal do contrato para regularização, quando for o

caso;
XXIV - lncluir e conferir as certidões de regularidade fiscal, trabalhista e previdenciiíria necessiírias

ao pagamento, quando cabível e na ausência de fiscal administrativo do contrato, e encaminhar ao

setor responsável;
XXV - Ãcompanhar as notas de empeúo do contrato, solicitando o cancelamento de saldo, quando

for ocaso, respeitando a competência do exercício;
XXVI - Efetuar a digitalização e armazenamento dos documentos fiscais e trabalhistas da

contÍatada nos sistemas municipais, quando couber, bem como no Portal Nacional de Contratações

Públicas (PNCP);
XXVII - Realizar, quando for o caso, e acompaúar os lançamentos dos dados referentes ao contrato

nos sistemas municipais e no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), verificando saldo

e informando o encerÍamento do instrumento conhafual;
XXVII - Exercer qualquer outra atividade compatível com a função que lhe seja legalmente

atribúda.

CLÁUST'LA QUARTA - STJBCONTRATAÇÁO
4.1. Não será admitida a subcontratação.

cl,Áust LA QUTNTA-PREÇO (art.92, V)
5.1. O valor total da contratação é de R$.......... ( )
5.2. No valor acima estÍÍo inclúdas todas as despesas ordiruírias diretas e indiretas decorrentes da

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encaÍgos sociais, nabalhistas, previdenciários,

fiscais e comerciais incidentes, incluindo o fomecimento de veículos convencionais, abastecidos de

combustível com toda a manutenção corretiva e preventiva inclus4 com nm operador qualificado,
ftete, seguro e outros necessiírios ao cumprimento integral do objeto da contratação'

CLÁUSTJLA SEXTA. PAGAMENTO (ATt. 92, V E YI)
6.1. A aferigão da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:
a) a nota fiscal fatura serviço - NFFS deverá estar acompanhada do relatório de execução dos serviços
devidamente atestado pela unidade contÍatante, referente ao mês do faturamento, devidamente
assinados pelas partes.
6.1.1. As notas fiscais de serviços ou fatwâs serão encaminhadzs para a Unidade do

CONTRATANTE:
6.1.1.1. A administração da Unidade adotará providências junto ao fiscal do contrato, visando
atestação da execução do serviço.

!-j ü5
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6.1.1.2. O fiscal do contrato regishará, nas notas fiscais de serviço
importem em glosa de valores, indicando o motivo e o valor a ser

condições ajustadas.

ocorrências que

6.1.1.3. As notas Íiscais de serviço ou faturas, depois de atestadas, deverão ser devolvidas pela

Secretaria de 

-, 

no prazo de 2 (dois) dias úteis, contado do recebimento do documento.

6.2. Recebimento do objeto:
6.2.1. Os bens, materiais, produtos e serviços, serão recebidos:
6.2.2. Proüsoriamente, a partir da enfegq para efeito de verificação da conformidade com as

especificações constantes do Edital e da plopost4 e sua consequente aceitaçáo, que se dará em até 03

(dias) dias do recebimento provisório.
6.2.2.1. Na hipotese de a verificação a que se refeÍe o subitem anterioÍ não ser procedida dentro do

prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do

esgotamento do prazo.

6.2.2.3. Não serão aceitas as notas fiscais que forem faturadas em desconformidade com a Ordem de

Fomecimento.
6.2.2.4. Os bens poderão rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações

contidas neste Termo de Referência e na pÍoposta.
6.2.2.5. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada

pelos prejúzos decorrentes da incorreta execução do contrato.

6.3. Liquidação
6.3.1 . Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrahça equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias

úteis para fins de liqúdagão, na forma desta seção, prorrogáveis por igual periodo'

6.3.1.1. O prazo de que üata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade de

prorrogaçáo, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite
de que trata o inciso II do art. 75 da Lei n" 14.13312021.

631. Para frns de liqúdação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou fatura

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como:

a) o prazo de validade;
b) a data da emissão;
c) os dados do contrato e do órgão contrataÍrte;
d) o período respectivo de execução do contrato;
e) o valor a pagar; e de seus créditos.
6.3.8. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessiíriÍrs à rescisão

contÍatual nos autos do processo administrativo conespondente, assegurada ao contratado a ampla

defesa.

6.4. Prazo de prgamento:
6.4.1. O pagamento sení efetuado no privo de até l0 (dez) dias uteis, contados da frnalização da

liquidação da despesa.

6.5. Forma de pagamento:
6.5.1. O pagamento será realizado mediante crédito em conta corrente do contratado, a ser indicado
pelo mesmo.
6.5.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constaÍ como emitida a ordem banciária para

pagamento.
6.5.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tribuuária prevista na legislação aplicável.
6.5.4. tndependentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente.
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6.5.5. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar
n' 12312006, não sofrerá a Íetenção tributaria quanto aos impostos e contribüções abrangidos por
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à provação, por
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tribut.ário
Complementar.

CLÁUSULA SÉTTMA - REAJUSTE (ATt. 92, V)
7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajusüíveis no
data do orçamento estimado em _JJ_.

Pt€v referida Lei//.
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7.2. Apôs o interÍegno de um ano, e independentemente de pedido do preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM/FGV, exclusivamente para
as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
efeitos financeiros do ultimo reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contÍatante pagará ao
contratado a impoúância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença
correspondente tâo logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) paÍa reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s) .

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para Íeajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a
ser determinado(s) pela legislação entÍio em vigor.
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as paÍtes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
7.8. O reajuste será realizado por apostilâmento.

cLÁusuLA oITAVA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATAI{TE (arr.92, X, )O e XIV)
8.1. São obrigações do Contratante:
8.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o
contrato e seus anexos;
8.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificadas no objeto
fomecido, para que seja por ele substituído, repmado ou corrigido, no total ou em parte, à suas
expensas;
8.1.4. Acomparúar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo
Contratado;
8.1.5. Efetuar o pagaÍnento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no
prazo, forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.
8.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstâs na lei e neste Contrato;
8.1.7. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à
execução do presente Contrato, Íessalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente pÍotelatórios ou de neúum interesse para a boa execução do ajuste.
8.1.8. A Administração terá o prazo de 15 dias úteis, a contar da data do pÍotocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual periodo.
8.1.9. A Administração não Íesponderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contmtado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

cLÁusuLA NONA - OBRIGAÇÔES DO CONTRATADO (art.92, XrV, XvI e XyID
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9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes es Con em seus anexos,
assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas d
do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

e perfeita execução

9.2. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa
do Consumidor (Lei n' 8.078, de 1990);
9.3. Comunicar ao contÍatante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da
entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9'4. Atender as determinações regúares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade
superior (art. l37,II, da Lei n." 14.133, de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por
eles solicitados;
9.5. Reparar, corrigir, Íemover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no
prazo fixado pelo fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorreutes da execução do objeto, bem como poÍ todo
e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a
fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo contÍatante, que ficaní autorizado a
descontar dos pagamentos devidos ou da garanti4 caso exigid4 o valor correspondente aos danos
sofridos;
9.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores

- SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com
a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos: l) prova de regularidade relativa à
Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Díüda Ativa da União; 3)
certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede
do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos
Trabalhistas - CNDT;
9.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias,
fiscais, comerciais e as demais previstas em legislação específic4 cuja inadimplência não tÍansfeÍe a
responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
9.9. Comuricar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual.
9.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada
de acordo com a boa técnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.11. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licit4ão;
9.12. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos preüsta em lei
para pessoa com deficiênci4 para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as
reseryas de cargos previstas na legislação (art. I 16, da Lei n.. 14.133, de 2021);
9.13 ' Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acim4 no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. l 16, parágrafo
único, da Lei n." 14.133, de2021);
9.14. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contÍato;
9.15. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de
sua pÍoposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
complementiáJos, cÍtso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o
atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no aÍ.
l24,ll,d, daLei no 14.133,de2021.
9'16' Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as
normas de segurança do contratante.
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10.1. As partes deverão cumprir a Lei n' 13.709, de 14 de agosto de 2bl8 i.L,G.Pp)i to a todos os
dados pessoais a que teúam acesso em ruzÀo do certame ou do confrato adminishativo que
eventualmente veúa a ser firrnado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

cLÁusuLA DECTMA PRIMETRÂ- GARANTTA DE EXECUÇÃO (art 92, XrD
I 1.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

cLÁusuLA DÉcrua sEcuNDA - rNFRAÇoEs E sANÇÕEs ADMTMSTRATTvAS (aÍ.
92, XIv)
12.1. Comete infragão administrativ4 nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:
12.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entÍegar qualquer
documento que tenha sido solicitado pelo/a Agente de Contratação/a durante o ceÍame;
12.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta
em especial quando:
a) não enüar a proposta adequada ao ultimo lance ofertado ou após a negociação;
b) recusar-se a enüar o detalhamento da proposta quando exigível;
c) pedir para ser desclassificado quando encen-ada a etapa competitiva; ou
d) deixar de apresentar amostra;
e) apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificagões do edital;
f) não celebrar o contÍato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
g) recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento eqúvalente
no prazo estabelecido pela Administração;
h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa
durante a licitação;
i) fraudar a licitação;
12.3. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer naturez4 em especial quando:
A) - agir em corúuio ou em desconformidade com a lei;
B) - induzir deliberadamente a erÍo no júgamentó; "

C) - apresentar amostra falsificada ou deteriorada;
D) - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação
E) - praticar ato lesivo previsto no art. 5o da Lei n.o 12.846, de2013.

14.4. Com fulcro na Lei no 14.133,de2021,a Administração poderá; garantida a prévia defesa, aplicar
aos licitantes e/ou adjudicatrários as seguintes sanções, sem prejúzo ,l"s responsabilidades civil e
criminal:
A) - advertência;
B) - multa;
C) - impedimento de licitar e contratar e

D) -declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar, enquanto perdurarem os motivos
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que
aplicou a penalidade.
12.5. Na aplicação das sanções serão considerados:
12.5.1 . a nafireza e a graüdade da infração cometida.
I 2.5.2. as peculiaridades do caso concreto
12.5.3. as circunstâncias agÍavantes ou atenuaÍrtes
12.5.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;
12.5.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme norÍnzu; e
orientações dos órgãos de controle.
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12.6. A multa será recolhida em percentual de 0,570 a 3070 incidente so
recolhida no prazo mríximo de 15 (quinze) dias úteis, a contar da com
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12.6.1. Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.2 "d' até "c", a multa será de 0,5% a 15% do
valor do contrato licitado.
12.6.2. Para as infrações previstas nos itens 12.2. *d 

até "i" e as do item 12.3, a multa seú de l5%
a30Vo do valor do contrato licitado.
12.7. As sanções de advertênciq impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para
licitar ou conrataÍ poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
12.8. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (qúnze)
dias úteis, contado da data de sua intimação.
12.9. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das

infrações administrativas relacionadas nos itens l2.l.l, 12.2., qttando não se justificar a imposição de
penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contÍatar no âmbito da Administração
Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo mráximo
de 3 (três) anos.
12.10. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar, em deconência da pútica das inÊações dispostas nos itens 12.3., bem como pelas infrações
administrativas previstas nos itens 12.2. "h" e "i" e que justifiquem a imposição de penalidade mais
grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo preüsto no
aÍr. 156, §5o, da Lei n.o 14.1332021.
l2.l l. A recusa injustificada do adjudicatrírio em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou
em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Adminisração, descrita no
item 12.2, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o zujeitará à penalidades e

à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação.
12.12. A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e contratar
e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores esáveis,
que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatiírio para, no prazo
de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as
provas que pretenda produzir.
12.11. Caberâ recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de adveÍência,
multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à
autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco)
dias úteis, encaminhará o recwso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua
decisão no prazo mráximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.
12.14. Caberá a apresentagão de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de l5 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação,
e decidido no prazo mráximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.
10.15. O recuÍso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida
até que sobreveúa decisão final da autoridade competente.
10.16. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral dos danos causados.

cl-Áusrrl.A DÉcrua rnncEIRA-DA EXTINÇÁO CONTRATUAL (art.92, Xf§
13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de teÍem
sido cumprida" ou não as obrigações de ambas as paÍtes confiaentes.
13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continüdade ou quando entender que o conhato
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não mais lhe oferece vantagem.
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13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversiário do contrato, desde que haja
a notificação do conüatado pelo contratante néssé sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.
I 3.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que üata este subitern ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversiírio, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data
da comunicação.
13.5. O contrato podení ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n' 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
13.6. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.
13.7. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a
extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.
l3.7.1. Se a operação implicar mudança da pessoajurídica contratadq devení ser
aditivo para alteração subjetiva.
13.8. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido:
13.8.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
13.8.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;
13.8.3. Indenizações e multas.
13.9. A extinção do contrato não configura óbice para o recoúecimento do deseqülíbrio
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131,
caput, daLei n." 14.133, de2021).
13.10. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém víncúo de rrrattrÍez,a

técnica, comercial, econômica, financeir4 trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contmtante ou com agente público que tenha desempeúado firnção na licitação ou atue na
fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em liúa
reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n." 14.133, de 2021).

14. CLÁUSULA DÉCrMA QUARTA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, v[I)
14. I . As despesas decorrentes da presente contratagão serão oneradas a seguinte dotação orçamenüíria
do programa para o exercicio de 20)O( e subsequente:

Dotação Orçamentiíria: Elemento de Despesas: Fonte:

15. CLÁUSULA DÉCrMA QUINTA - DOS CASOS OMTSSOS (art. 92, rrD
l5.l. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei no
14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e princípios gerais
dos contratos.

16. CLÁUSULA DECTMA SEXTA - ALTERAÇóES
16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei no
14.133, de202l.
16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial
atualizado do contrato.
16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo,
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer

,/,

ÜFL OC-L:

4D.
.<.

no prazo miáximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei no 14.133, de 2021)
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16.4. Registros que não caÍacterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila,
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei n" 14.133, de202l.

rz. cr,Áusula oÉcrura sÉrrMa- pusr,rcaçÃo
17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o prcsente instrumento no Portal Nacional de Conhatações
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio
oficial na Intemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.o 14.133,
de 2021, e ao art. 8o, §2", da Lei n. 12.527, de 201 l.

18. cLÁusULA DÉCIMA oITAvA- FoRo (aÉ. 92, §1.)
18.1. As partes elegem o Foro de _, Estado do Ceará, para dirimir qualquer conflito ou litígio
desta relação contratual celebrado entre as partes, com renúncia expÍessa a qualquer ouEo mais
priülegiado que sejA conforme art. 92, §1", da Lei n' 14.133/21.

de de2024.
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